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A Prefeitura de Avaré, por 
meio da Secretaria de 
Serviços, intensificou os 
trabalhos da Operação  
“Tapa Buraco” em vários 
bairros da cidade. Na 
quinta, 6, havia quatro 
equipes realizando 
operações em ruas e 
avenidas de grande 
movimento.

Página 13.

SERVIÇOS

Operação “Tapa Buraco” é intensificada e 
deve chegar a mais bairros nos próximos dias

Promovido pela Prefeitura por meio 
da Secretaria da Cultura, entre os dias 7 
e 9 de Julho  será realizado o 25º Arraiá 
Nhô Musa, a partir das 19 h, na Praça 
Prefeito Romeu Bretas.  Página 24

25º Arraiá 
Nhô Musa  

acontece neste 
fim de semana

CULTURA
MEIO AMBIENTE

Resíduos 
processados 
pelo Triturador 
de Entulhos da 
Prefeitura 
auxiliam na 
manutenção 
de estradas 
rurais
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Jovens receberão 
aulas gratuitas de 

artes marciais 

ESPORTES
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DEMONSTRATIVOS

ADMINISTRAÇÃO
SECRETÁRIO: RONALDO ADÃO GUARDIANO
Rua Rio Grande do Sul, 1810 - (Centro Adm.)  

Tel. 3711-2565

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
SECRETÁRIA: ERICA  ALESSANDRA  ALVES

Rua Piaui, 1388 - Centro
Tel.  3733-9190

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
SECRETÁRIO: RONALDO SOUZA VILLAS BOAS
Rua Rio Grande do Sul, 1810 - (Centro Adm.)  

Tel.  3711-2579

COMUNICAÇÃO  
SECRETÁRIO: JOSENÁ BIJOLADA ARAÚJO
Pça. Juca Novaes, 1169, Centro (Paço Municipal)

Tel. 3711-2500

CULTURA
SECRETÁRIA: JULIANA MANCINI AURANI

Rua Minas Gerais, 279 - (CAIC)
Tel. 3711-2556 | 3732-5057

DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Rua Ceará, 1393 Centro
Tel. 3732-8844

Secretarias Municipais
EDUCAÇÃO

SECRETÁRIA: JOSIANE AP. LOPES DE MEDEIROS
Rua Pernambuco, 1065 Centro

Tel. 3711-2211

ESPORTES E LAZER
SECRETÁRIO: LEONARDO PIRES RIPOLI

Rua Anacleto Pires, s/n° - Ginásio de Esportes
Tel. 3732-0756

FAZENDA
SECRETÁRIO: ITAMAR DE ARAUJO

Rua Rio Grande do Sul, 1810 - (Centro Adm.)  
Tel. 3711-2545 | 3711-2566

 
FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE

SECRETÁRIA: ERICA  ALESSANDRA  ALVES
Rua Piauí, 1388 -Centro.

Tel. 3731-2658

GESTÃO PÚBLICA
Rua Rio Grande do Sul, 1810 - (Centro Adm.)  

Tel. 3711-2500

GOVERNO
SECRETÁRIO: GLAUCO F. FÁVERO DE OLIVEIRA
Pça. Juca Novaes, 1169, Centro (Paço Municipal)

Tel. 3711-2500

INDÚSTRIA, COMÉRCIO, C. E TECNOLOGIA  
SECRETÁRIA: SANDRA DE FÁTIMA THEODORO

Rua Rio Grande do Sul, 1810 - (Centro Adm.)  
Tel. 3711-2534 | 3711-2546

MEIO AMBIENTE
SECRETÁRIO: JUDÉSIO BORGES

Rua Rio Grande do Sul, 1810 - (Centro Adm.)  
Tel. 3711-2559

OBRAS | HABITAÇÃO
SECRETÁRIO: ALEXANDRE LEAL NIGRO

Rua Rio Grande do Sul, 1810 - (Centro Adm.)  
Tel. 3711-2543 | 3711-2544

PLANEJAMENTO E TRANSPORTE
SECRETÁRIO: ALEXANDRE LEAL NIGRO

Rua Rio Grande do Sul, 1810 - (Centro Adm.)  
Tel. 3711-2548 | 3711-2567

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
Rua Rio Grande do Sul, 1810 - (Centro Adm.)  

SAÚDE
SECRETÁRIO: ROSLINDO WILSON MACHADO

Av. Misael Euphrásio Leal, 999
Tel. 3732-1923 | 3732-9793

SERVIÇOS
SECRETÁRIO: SERGIO APARECIDO GAL-

LEGO JUNIOR
Avenida Anápolis, 777 Bairro Jurumirim 

Tel. 3711-1340

TURISMO
SECRETÁRIO: GERALDO PEREIRA DE 

BARROS NETO
Av. Mário Covas, 01, Tel. 3732-8009
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LEGISLATIVO

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Fica ratificada a Dispensa de Licitação 09/2017 – Processo 13/2017, para a empresa BRASIL VEÍ-
CULOS COMPANHIA DE SEGUROS, com CNPJ sob nº 01.356.570/0001-81, localizada na Av. das 
Nações Unidas, nº 14261, andar 29, Ala A, Vila Gertrudes, São Paulo- SP, CEP 04.794-000, visando 
a cobertura securitária de 12 (doze) meses para os veículos da frota da Câmara de Vereadores da 
Estância Turística de Avaré, com fulcro no artigo 24, inciso II da Lei n.º 8.666/93.
Valor total da contratação: R$ 3.056,61 (três mil, cinquenta e seis reais e sessenta e um centavos) 
para os três veículos oficiais.
As despesas decorrentes da presente serão empenhadas através da seguinte dotação orçamentária: 
01.01.02-01.122.7005.2258-3.3.90.39.00-14
Câmara de Vereadores da Estância Turística de Avaré, aos 04 de julho de 2017.

ANTONIO ANGELO CICIRELLI
Presidente da Câmara

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 10/2017
Contratante: Câmara de Vereadores da Estância Turística de Avaré
Contratada: BRASIL VEÍCULOS COMPANHIA DE SEGUROS
Objeto: Contratação de cobertura securitária de 12 (doze) meses para os veículos da frota da Câma-
ra de Vereadores da Estância Turística de Avaré.
Valor: R$ 3.056,61 (três mil e cinquenta e seis reais e sessenta e um centavos) para os três veículos 
oficiais.
Referente: Processo nº 13/2017 – Dispensa 09/2017 (Artigo 24, Inciso II)
Data do ajuste: 04/07/2017

ANTONIO ANGELO CICIRELLI
Presidente da Câmara

(Publicidade sem custo para a Câmara) 
Informações prestadas de acordo com a Lei Municipal nº 2.096, de 13 de abril de 2017.

Feira Avareense da Música Popular / FAMPOP
- Regulamento da 35ª edição

1 - DAS INSCRIÇÕES
As inscrições das músicas poderão ser efetuadas pessoalmente, via correio ou via internet nos seguintes endere-
ços, respectivamente, entre 10 de julho e 18 de agosto de 2017: 
a - Por correio e/ou pessoalmente:
a -1) Secretaria Municipal de Cultura de Avaré – Rua Minas Gerais, 279 - CEP 18700-100 - Avaré/SP
a -2) Via internet
Pelo e-mail: fampop@avare.sp.gov.br 
1.1) - No caso de inscrição pelo correio, o material deverá ser enviado, obrigatoriamente, para o endereço indicado 
na letra “a-1” do artigo primeiro. Poderá ser remetido para tais endereços o material, descrito na cláusula 1.2, desde 
que a data de postagem via Sedex não ultrapasse o prazo previsto para o encerramento das inscrições.
1.2) - Cada autor ou grupo poderá inscrever até três (3) músicas, SEM CUSTO DE INSCRIÇÃO.
Também serão exigidos para a inscrição da música pelo correio ou pessoalmente:
a) 05 (cinco) cópias digitadas, em papel sulfite, com o título, nome (s) do(s) autor(es), intérprete(s) e com a letra na 
íntegra (exceto em caso de música instrumental).
b) 01 (um) pendrive com a música gravada na íntegra.
c) Ficha de inscrição, preenchida com os dados pessoais dos compositores e informações sobre a apresentação da 
música. O(s) autor(es) deverá(ão) preencher e assinar a ficha de inscrição. No caso de inscrição pelo correio, caso 
o compositor não disponha de cópia da ficha de inscrição, deverá remeter folha à parte com as informações acerca 
de seus dados pessoais bem como de outros integrantes que defenderão a música inscrita.
d) a partitura musical ou a cifragem harmônica da composição, caso opte pela utilização da banda do festival. (v. 
cláusula 5.2).
1.3-) Pede-se cuidado na elaboração dos itens prelecionados nas cláusulas anteriores, pois qualquer irregularidade 
no pendrive ou mesmo sua má qualidade, dificultarão sua identificação, podendo, inclusive, acarretar a desclassi-
ficação da composição.
1.4-) O material de inscrição não será devolvido sob nenhuma hipótese.
1.5-) A 35ª FAMPOP aceitará a inscrição e participação de composições exclusivamente instrumentais, que con-
correrão como categoria especial.
1.6-) As músicas inscritas deverão ser inéditas e originais.
I - Entende-se por inédita música que nunca tenha sido editada ou gravada em disco ou CD com tiragem comercial, 
produzida e lançado por gravadora com distribuição de amplitude nacional.
II - São inéditas, para os fins do presente regulamento, todas as canções lançadas precedentemente em discos de 
produção independente, ou disponibilizadas na internet.
III - Entende-se por original música não plagiada de outra já existente, considerando-se aqui, tanto a parte musical 
como a letra da composição.
Parágrafo único – O desrespeito a tais disposições acarretará na desclassificação da música, seja qual for a fase 
do festival. O não ineditismo e a ausência de originalidade, seja em música ou letra, poderá ser objeto de denúncia 
por parte dos concorrentes, uma vez instruído o documento, com provas suficientes, até as 18:00 horas do dia 1º 
de setembro de 2017.
1.8-) Dentre as músicas inscritas serão selecionadas 24 (vinte e quatro) composições, escolhidas da seguinte 
forma:
a) Para os compositores de todo o Brasil, exceto aqueles nascidos ou residentes na cidade de Avaré, serão esco-
lhidas 20 (vinte) músicas por uma comissão de triagem, indicada pela Comissão Organizadora do Festival, sendo 
16 (dezesseis) cantadas e 04 (quatro) exclusivamente instrumentais;
b) Dentre os compositores avareenses serão selecionadas 12 (doze) músicas por uma comissão de triagem, sendo 
que as escolhidas vão se apresentar numa pré-eliminatória do festival, no dia 13 de setembro de 2017. Nessa data, 
e após a apresentação das 12 (doze) músicas, a Comissão Julgadora escolherá 4 (quatro) entre os concorrentes 
para as Eliminatórias da Fase Nacional (duas avareenses se apresentando no dia 14 e as outras duas avareenses 
no dia 15 de setembro de 2017).
2 - DAS ELIMINATÓRIAS NACIONAIS
2.1-) As 24 (vinte e quatro) músicas classificadas nos termos dos itens “a” e “b” da cláusula 1.8 serão divididas 
para apresentação em duas eliminatórias nacionais, que serão realizadas nos dias 14 e 15 de setembro. Em cada 
uma dessas eliminatórias nacionais serão apresentadas 12 (doze) músicas, sendo 8 (oito) nacionais cantadas, 2 
(duas) instrumentais e 2 (duas) avareenses, das quais o júri, ao final da segunda eliminatória nacional, escolherá 
12 (doze) canções – sendo 09 (nove) nacionais cantadas, 01 (uma) instrumental e 2 (duas) avareenses para a final 
do dia 16 de setembro de 2017.
3-DA PREMIAÇÃO E DA FINAL
3.1-) Dentre as 12 (doze) músicas escolhidas para a final, que será realizada no dia 16 de setembro de 2017, serão 
distribuídos os seguintes prêmios:
1º lugar (R$ 4.500,00); 2º lugar (R$ 2.000,00); 
3º lugar (R$ 800,00); Melhor Música Instrumental(R$ 500,00); Melhor intérprete (R$ 400,00); Melhor Letra (R$ 
400,00) e Melhor Música Avareense (R$ 400,00)
Obs.: A premiação será paga em cheque nominal ao vencedor de cada categoria, mediante apresentação de 
documentação descrita no item 3.3, sendo que um responsável deverá ser indicado na ficha de inscrição para o 
recebimento da premiação, devendo, quando do pagamento, apresentar comprovante de residência, xerocópia do 
CPF, RG ou CNH em que conste as identificações das documentações descritas. Os valores acima relacionados 
poderão sofrer incidência de impostos de acordo com a lei vigente.
3.2-) Além de tal premiação, serão oferecidas aos concorrentes selecionados, como ajuda de custo, as quantias 
seguintes:
a) R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) para cada uma das músicas classificadas pela comissão de triagem nas quais o (s) 
compositor (es) e/ou o(s) intérprete(s) residam, predominantemente, no Estado de São Paulo;
b) R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais para cada uma das músicas classificadas pela comissão de triagem nas quais o(s) 
compositor(es) e/ou intérprete(s) residam, predominantemente, em municípios localizados em quaisquer dos outros Estados 
da Federação e cuja distância da cidade de Avaré seja inferior a 1.200 km;
c) R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) para cada uma das músicas classificadas pela comissão de triagem 
nas quais o(s) compositor(es) e/ou intérprete(s) residam, predominantemente, em municípios localizados em quais-
quer dos outros Estados da Federação e cuja distância da cidade de Avaré seja superior a 1.200 km;
Obs.: Hospedagem, alimentação e transporte do(s) músico(s) não são de responsabilidade da Prefeitura de Avaré, 
ficando a cargo dos concorrentes do festival.
3.3-) A Comissão Organizadora requisitará aos compositores, intérpretes e músicos classificados para a fase na-
cional da Fampop as seguintes documentações que deverão ser enviadas antecipadamente, via e-mail para o 
responsável pela conferência dos mesmos (tais documentações são necessárias para pagamento de ajuda de 
custo, premiação e confecção de CD do festival (caso a confecção venha acontecer):
a-) Comprovante de residência de todos os integrantes que defenderão a música (Compositores, Intérpretes e 
músicos acompanhantes);
b-) Fotocópias do RG e do CPF de todos os integrantes que defenderão a música (Compositores, Intérpretes e 
músicos).
c-) Nome artístico dos compositores, intérpretes e dos músicos acompanhantes.

INEDITORIAIS
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d-) Nome completo oficial dos compositores, intérpretes e dos músicos 
acompanhantes.
e-) E-mail, contatos telefônicos dos compositores, intérpretes e músicos 
acompanhantes.
f-) Declaração padrão, oferecida pela comissão organizadora, assinada pe-
los compositores da música com o seguinte conteúdo:
Declaro ainda que a(s) obra(s) supracitada(s) não depende(m) de autori-
zação de terceiro, não se encontra(m) registrada(s) em nenhuma Editora, 
bem como não foi/ foram objeto de contrato de cessão de direitos cele-
brados com terceiros, e torno-me (tornamo-nos) único(s) responsável(eis) 
neste momento pela prova da veracidade das informações aqui prestadas.
Obs.: o endereço eletrônico e contato telefônico do responsável pela con-
ferência dos documentos da fase nacional da Fampop: fampop@avare.
sp.gov.br / Contato telefônico: 0xx14 3732-5057.
4-DO JÚRI
4.1-) A classificação das músicas e a atribuição de prêmios ficará a cargo 
do Júri, composto de 5 (cinco) membros escolhidos pela Comissão Orga-
nizadora, dentre músicos, produtores, jornalistas e pessoas ligadas à arte 
e à cultura em geral.
4.2-) Ao presidente do júri caberá a direção dos trabalhos de julgamento, 
supervisionado por pessoa indicada pela organização do festival, zelando 
pela autonomia e cumprimento do processo de votação, cabendo-lhe, ain-
da, o voto de desempate. A comunicação oficial dos resultados do festival 
ficará a cargo de tal supervisor.
5 - DOS ENSAIOS E APRESENTAÇÃO
5.1-) As músicas classificadas poderão ser interpretadas pelos autores ou 
por pessoas que eles indicarem, excluída qualquer responsabilidade da 
Comissão Organizadora, nesse particular. Fica estabelecido, ainda, que 
cada músico ou intérprete – excetuando – se os membros da banda de 
apoio do festival – não poderá se apresentarem em mais de três músicas 
concorrentes.
5.2-) Ao efetuar a inscrição, o participante deverá assinar sua opção pela 
utilização ou não da banda do festival. Caso opte pela utilização da banda, 
deverá enviar, acompanhado do material de inscrição, a cifragem da músi-
ca (harmonia), numa folha à parte, conforme previsto na cláusula 1.2, item 
d. Tal opção é irreversível. Por conseguinte, não poderá o classificado que 
optou, na inscrição, pela não utilização da banda, exigi-la posteriormente.
5.3-) A ordem de apresentação das músicas será decidida previamente 
pela Comissão Organizadora, obedecendo a critério artístico. Tal ordem, 
bem como a dos ensaios, não poderá ser alterada sob nenhuma hipótese.
5.4-) Será observado rigoroso controle dos horários de ensaio das músicas, 
bem como das apresentações. Ao ser (em) comunicado da classificação da 
música, seu (s) autor (es) ser (ão) cientificado (s), também do horário de 
ensaio e da apresentação. O desrespeito a tais disposições poderá sujeitar 
os infratores a pena de desclassificação das respectivas músicas.
6-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1-) O Festival não se responsabilizará por reservas em hotéis e nem pela 
alimentação dos concorrentes selecionados durante os dias do Festival, 
providências estas que caberá unicamente aos músicos interessados.
6.2-) A simples inscrição da música na FAMPOP já pressupõe a aceitação e 
concordância com todos os termos do presente regulamento.
6.3-) Os casos omissos neste regulamento, ou não esclarecidos, serão re-
solvidos pela Comissão Organizadora da 35ª FAMPOP.

Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Secretaria Municipal da Cultura

Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social

Conselho Municipal do Idoso – CMI
Lei Federal nº 8.842/2004 – Lei Municipal nº 33/97

Lei Municipal nº 2.045/2016

CONVOCAÇÃO
A Presidente do Conselho Municipal do Idoso (CMI) vem por meio 
desta CONVOCAR todos os Conselheiros Titulares e os Suplen-
tes, para a Reunião Ordinária que será realizada no dia 13/07/2017 
(quinta-feira) às 09h00 na Sala de Reunião dos Conselhos Munici-
pais na SEMADS, sito a Rua Piauí, n.º 1.388, Centro.
Pauta:
* Leitura da Ata da reunião anterior;
* Relatórios mensais de atividades das entidades Residência do 
Amor Fraternal de Avaré – RAFA, Lar São Vicente de Paulo Avaré 
e Creche para Idosos Senhora Santana;
* Outros assuntos.
Contamos com a presença de todos. Em caso de imprevistos, 
favor comunicar por escrito e com antecedência. E-mail: cmi@
avare.sp.gov.br 
Atenciosamente,
Estância Turística de Avaré, aos 06 de julho de 2017.

Maria Célia Moreira
Presidente do CMI

“CDHU - COMUNICADO”
 
Considerando as irregularidades constatadas pela CDHU na ocu-
pação dos imóveis e/ou na amortização das prestações e os contra-
tos firmados pelas partes que preveem a possibilidade de rescisão 
administrativa ou legal dos instrumentos com a consequente reto-
mada da posse dos imóveis, comunicamos aos mutuários abaixo, 
seus herdeiros ou sucessores a qualquer título, o início dos proce-
dimentos visando a rescisão dos contratos de financiamento e re-
tomada dos imóveis, caso as irregularidades não sejam sanadas: 
 
01 - Áurea Lelis de Souza - R. José Custódio Marques Filho, 15 - Duílio
02 - Benedita de Camargo - R. Mazzoni Negrão, 75 - Duílio
03 - Edivaldo Nunes de Alvarenga - R. Mazzoni Negrão, 126 - Duílio
04 - Elisabete Smith - R. Dr. Geraldo de Aguiar Mariuzo, 106 - Duilio
05 - Luzia Rodrigues - R. Lázaro Cardoso, 66 - Duilio
06 - Maria Aparecida de Queiroz Vieira - R. Antonio Bruno, 06 - Duilio
07 - Neiva Rodrigues - R. Mazzoni Negrão, 136 - Duilio
08 - Rosana de Fátima Tróia Costa - R. Mazzoni Negrão, 66 - Duilio
09 - Ulisses Dias Júnior - R. Prof. Oscar Villaça, 285 - Duilio
10 - Elis Regina Alves de Oliveira - R. João Baptista Dalcim, 135 - Camargo
11 - Francisco Galego de Camargo - R. Benedito Vianey de O. 
Sales, 102 - Camargo
12 - Janeide Correia da Silva - R. Benedito Martins Rodrigues, 35 - Camargo
13 - Marilena Filgueiras Leite - R. Benedito Martins Rodrigues, 115 - Camargo
14 - Nilce Fernandes de Oliveira - R. Itália Rosseto Bruno, 73 - Camargo 
15 - Noel Ambrósio de Camargo - Av. João Manoel Fernandes, 
1081 - Camargo
16 - Otacílio Rocha Soares - R. Itália Rosseto Bruno, 19 - Camargo
17 - Placídia Rosa Pereira - R. Itália Rosseto Bruno, 87 - Camargo
18 - Roberto de Oliveira - R. Abdalla Haspani, 02 - Camargo
19 - Aida de Fátima Parra - Av. João Manoel Fernandes, 791 - Camargo
20 - Eliana Aparecida Moreira Geregório- R. Sérgio Barreira, 10 - Camargo
21 - Fabiana Aparecida de Souza - R. José Bruno, 56 - Camargo
22 - Fabiana dos Santos - R. Jayme Quartucci, 03 - Camargo
23 - Francis Maykon Garcia Rodrigues - R. Jayme Quartucci, 156 - Camargo
24 - Francisco Afonso Melenchon Rubi - R. Jayme Quartucci, 15 - Camargo
25 - José Roque de Souza Rocha - R. Jayme Quartucci, 55 - Camargo 
26 - Maria Filomena Bernardo - R. Jayme Quartucci, 106 - Camargo 
27 - Maria Valéria da Silva - Av. João Manoel Fernandes, 851 - Camargo 
28 - Roosevelt Leal Barbosa - R. Jayme Quartucci, 25 - Camargo 
29 - Renata Serafim Gomes - R. José Bruno, 100 - Camargo 
Bauru, 05 de maio de 2.017

 
Carlos Ladeira - Gerente Regional

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.
 PROCESSO Nº 1000684-92.2014.8.26.0073/01

 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Ava-
ré, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano José Forster Junior, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BEATRIZ DE BARROS BIA-
ZZON, Rua Vico Levrero, 176, Jardim dos Manacás - CEP 13273-
070, Valinhos/SP, CPF 355.125.188-60, RG 42444033-7, Brasilei-
ro que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
Sentença, movida por FUNDAÇÃO REGIONAL EDUCACIONAL 
DE AVARÉ - FREA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias úteis, pague o débito, devidamente atualizado, excluída 
a multa e os honorários, sendo que em caso de inércia da parte 
executada, passarão a incidir multa de 10% sobre o valor do dé-
bito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, 
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de Avaré, aos 07 de junho de 2017.

Edital de Convocação
Eu, Leonardo do Espírito Santo, presidente do Sindicato dos 
Servidores e Funcionários Públicos Municipais de Avaré e Re-
gião, valendo-me das prerrogativas do cargo, convoco todos os 
trabalhadores da Prefeitura, filiados ou não à entidade classista, 
para Assembleias Gerais Extraordinárias a serem realizadas nos 
próximos dias 14, sexta-feira, (primeira chamada às 18h30 e se-
gunda, às 19 horas) e 15, sábado (primeira chamada às 09h30 
e segunda, às 10 horas), na sede da entidade, localizada à rua 
Rio de Janeiro, 1.854, bairro Brás I, Avaré-SP, para análise do 
seguinte tema: 
- Falta de manifestação, por parte do Executivo, quanto a pau-
ta de reivindicações protocolada no último mês de abril (Revisão 
anual/aumento de salários)
OBS – Caso não seja atingido quórum para deflagrar paralisação, 
serão realizadas assembleias setoriais nos dias posteriores.



Retificação
Onde se Lê: Urbanização da Orla da Ponta dos Cambarás (Toa Toa) o valor 

de R$ 7000.000,00. 
O correto é: Urbanização da Orla da Ponta dos Cambarás (Toa Toa) o valor 

de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais).

CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO - COMTUR
Aos vinte sete dias do mês de Junho de 2017 às 19horas e 30 minutos iniciou se a Reunião Ordinária 
do Conselho Municipal de Turismo com a presença dos Conselheiros e convidados que assinaram a 
lista em anexo. Abertura do Sr. Presidente do COMTUR Reinaldo Severino Souto
Agradecimento aos Conselheiros e convidados presentes. Ato contínuo a Secretária Executiva Sra. 
Vilma Zanluchi comunicou a todos a pauta da 1ª Reunião Ordinária em seguida foi dado a palavra ao 
Secretário Municipal de Turismo da Estância Turística de Avaré Sr. Geraldo Pereira de Barros Neto 
onde foi apresentado o relatório de convênios em andamento conforme abaixo.

Como ter acesso ao Fundo de Fomento ao Turismo – FDTUR, PLEITO, COMTUR,PLEITO encami-
nhar para o COC para ser aprovado ou reprovado, quando aprovado os Projetos serão encaminha-
dos ao Executivo ou reprovados voltam para o município. Os Projetos Executivos são encaminhados 
a análise do DADETUR (Manual de Convênios Abril/17), após a aprovação do DADETUR, Assinatura 
do Convênio (Estado), Nota de Empenho, Emissão da autorização para licitação por parte do Municí-
pio para acompanhar e controlar. Recursos do FUMTUR (Fundo de Melhoramento do Turismo) onde 
80% Estâncias com proporcional arrecadação de 50%  a e 20% MIT’S com distribuição igualitária 
de 50%. Destinação do FUMTUR de 85% Obras de Infraestrutura como iluminação, asfalto e distri-
buição de água e 15% de Serviços para Plano de Marketing e Capacitação. Após apresentada a Lei 
Complementar nº 1.261 de 29 de Abril de 2015 em anexo e explanação da importância do turismo, 
Sr. Lambertus Heijemjer pediu a palavra e questiona sobre a Lei onde é explicado, o Sr Secretário 
de Turismo apresenta a planilha do FUNTUR 2017 com a Dotação Orçamentária 2017 no valor de 
R$ 3.782.140,17 , Investimento/Infraestrutura no valor de R$ 3.241.819,15 e Serviços no valor de 
R$ 567.321,08, Decreto 62.413/2017 Contingenciamento de Verbas com Investimento/Infraestrutura 
37% e Serviços 15%. Dotação Orçamentária 2017,disponível o valor de R$ 2.571.855,32,Infraestru-
tura o valor de R$ 2.089.632,44 Serviços o valor de R$ 482.222,87, Contingenciado em Investimen-
tos o valor de R$ 1.125.186,71 e Serviços no valor de R$ 85.098,16,Investimentos em Infraestrutura 
na Arena Multiuso R$ 2.089.632,44, Sr. Lambertus Heijemjer pediu a palavra e questiona quanto 
ao pagamento da drenagem da Arena Multiuso e o Sr. Secretário de Turismo explica que está tudo 
resolvido junto a CCR SP VIAS e será viabilizado, em seguida o Sr. Secretário de Turismo coloca-
-se a disposição para maiores esclarecimentos sendo que a Conselheira Isabel questiona sobre 
a construção do Centro de Convenções onde é respondido para a mesma que as obras inciadas 
necessitam de um inicio meio e fim o Sr. Prefeito toma a palavra e explica que a construção da Are-
na Multiuso vai atrair turistas do Brasil todo e não só o comércio mais sim uma Arena Multiuso e o 
Centro de Convenções não atende a ABQM e não é exigência da ABQM, terminar oque está iniciado 
e não iniciar uma nova obra, após o término buscamos o Centro de Convenções e revitalização do 
Largo do Mercado, o Sr. Secretário de Turismo reafirma que todas as obras inciadas necessitam de 
um início meio e fim e a Arena Multiuso já teve seu início no momento é necessário o meio e fim 
para iniciarmos outra obra, o Sr.  Lambertus Heijemjer questiona sobre a participação da sociedade 
para aplicação da verba antes das decisões tomadas e destino das verbas, a Sra. Silmara solicita a 
palavra e alega falta de procedimentos onde afirma não ter tido tempo para analisar o projeto antes 
da votação, é informado para a mesma que o tempo está escasso pois o ex presidente de posse das 
documentações para marcarmos a nova eleição o mesmo não encaminhava os documentos neces-
sários para publicação no Semanário Oficial e isso causou muito desgastes e demora e temos prazo 
para entrega de todos os documentos necessários até o dia 30 de junho de 2017 ou perderíamos a 
verba, na sequência o Conselheiro Sr Frederico questiona o ex presidente com relação a retirada dos 
comerciantes do Mercado Municipal onde a maioria era contra a saída do local e Serviços em Plano 
Diretor do Turismo o valor de R$ 100.000,00, Modernização do PIT o valor de R$ 100.000,00, Natal 
Iluminado o valor de R$ 150.000,00 e Plano de Marketing o valor de R$ 132.222,87. Valores Contin-
genciados em Investimento/Infraestrutura no Farol do Lago o valor de R$ 425.186,71 e Urbanização 
da Orla da Ponta dos Cambarás (Toa Toa) o valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) e 
Serviços de Capacitação Técnica o valor de R$ 85.098,16.Justificativas da Arena Multiuso localizada 
no Parque de Exposição Dr. Fernando Cruz Pimentel conforme Relatório de Agenda de 2017 abaixo.
EVENTO: CLÍNICA DE RÉDEAS / ANCR
DATA: 01 A 11 DE FEVEREIRO DE 2017
CIDADES PARTICIPANTES: 60 CIDADES E 4 PAÍSES (URUGUAI, ARGENTINA, ESTADOS UNI-
DOS E MÉXICO)
PÚBLICO: 3.000 POR DIA 
MÉDIA DE ANIMAIS: 250 CAVALOS
MÉDIA DE CRESCIMENTO COM NOVAS ESTRUTURAS: APROXIMADAMENTE 50% DE CRESCIMENTO

EVENTO: PROVA DE RÉDEAS / ANCR
DATA: 05 A 12 DE MARÇO DE 2017
CIDADES PARTICIPANTES: 90 CIDADES
PÚBLICO: 5.000 POR DIA 
MÉDIA DE ANIMAIS: 250 CAVALOS
MÉDIA DE CRESCIMENTO COM NOVAS ESTRUTURAS: APROXIMADAMENTE 65% DE CRESCIMENTO

EVENTO: CONGRESSO NACIONAL DA ABQM
DATA: 17 A 23 DE ABRIL DE 2017
CIDADES PARTICIPANTES: 200 CIDADES (10 ESTADOS)
PÚBLICO: 7.000 POR DIA 
MÉDIA DE ANIMAIS: 1200 CAVALOS
MÉDIA DE CRESCIMENTO COM NOVAS ESTRUTURAS: APROXIMADAMENTE 70% DE CRESCIMENTO

EVENTO: EXPONEL
DATA: 19 A 25 DE JUNHO DE 2017
CIDADES PARTICIPANTES: 15 CIDADES
PÚBLICO: 1.000 POR DIA 
MÉDIA DE ANIMAIS: 250 EQUINOS E 600 BOVINOS
MÉDIA DE CRESCIMENTO COM NOVAS ESTRUTURAS: APROXIMADAMENTE 70% DE CRESCIMENTO

EVENTO: CAMPEONATO NACIONAL DA ABQM
DATA: 15 A 23 DE JULHO DE 2017
CIDADES PARTICIPANTES: 200 CIDADES (10 ESTADOS)
PÚBLICO: 12.000 POR DIA 
MÉDIA DE ANIMAIS: 1500 CAVALOS
MÉDIA DE CRESCIMENTO COM NOVAS ESTRUTURAS: APROXIMADAMENTE 70% DE CRESCIMENTO

EVENTO: POTRO DO FUTURO DA ABQM
DATA: 09 A 15 DE OUTUBRO DE 2017
CIDADES PARTICIPANTES: 100 CIDADES (10 ESTADOS)
PÚBLICO: 5.000 POR DIA 
MÉDIA DE ANIMAIS: 800 CAVALOS
MÉDIA DE CRESCIMENTO COM NOVAS ESTRUTURAS: APROXIMADAMENTE 50% DE CRESCIMENTO
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Fotos do início das obras da construção da Arena Multiuso.

FOTO 1

FOTO 2

FOTO 3

FOTO 4

FOTO 5

O Sr. Presidente anuncia a votação explicando que o voto é em 
aberto e que somente o titular poderá votar, na ausência do titular 
o suplente assume o direito ao voto.
Conselheira Sandra de Fátima Theodoro – sim
Conselheiro Judésio Borges – sim
Conselheiro Diego Beraldo - sim
Conselheira Adriana Pedroso F Tamassia – sim
Conselheira Josiane Aparecida Lopes Medeiros - sim
Conselheira Regina Bernadete Carozelli - nâo
Conselheiro Rodrigo Augusto Santana – absteve
Conselheiro João Leite de Oliveira Junior - absteve
Conselheira Andreia de Fatima dos Santos – absteve
Conselheiro Luiz Henrique M Conrado - não
Conselheira Viviane Ferreira Souto - sim
Conselheiro Paulo Rogério F dos Santos - sim
Conselheiro Ricardo Augusto Lopes - sim
Conselheira Silmara rodrigues - não
Conselheira Neuza Aparecida Viana Gambini - não
Conselheira Isabel Cristina Cardoso - não
Conselheiro Ronaldo de Souza Vilas Boas - sim
Conselheira Giovana S. de F Augusto - sim
Conselheira Vilma Zanluchi - sim
Conselheira Elisangela Paulino - sim
Conselheira Zilda Carlos Maio – sim
Conselheira Aparecida Alves Koch - não
Conselheira Jonathan Rafael de S. Melo - sim
Conselheiro Joselyr Benedito da Costa Silvestre – sim
RESULTADO DA VOTAÇÃO
15 (quinze) A FAVOR
6 (seis) CONTRA
3 (Três) ABSTINÊNCIA
Não tendo mais nada mais a tratar agradece a todos a presença, 
encerrando a reunião ás vinte duas horas e sete minutos. Essa 
ata foi redigida por Vilma Zanluchi, 1ª Secretária e vai por mim e 
pelo presidente assinado.

VILMA ZANLUCHI  REINALDO SEVERINO SOUTO
1ª Secretária  Presidente do  COMTUR

 JUSTIFICATIVA
 (inversão de ordem cronológica de pagamento)

 Nos termos do art 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/95 item 
II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem justificar a 
necessidade de alteração da ordem cronológica de pagamentos por se 
tratar de aquisição de combustível,  tal quebra de ordem cronológica se 
faz necessária para o abastecimento da Frota Municipal sendo impres-
cindível para o bom desenvolvimento dos serviços.
Fornecedor :Carlos Magno Comércio de Combustível Eireli EPP
Empenhos : 1645, 1650, 1651, 1652/2017 .
Valor : R$ 14.494,16.
 Avaré, 08 de Julho  de 2017.

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
 Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
 (inversão de ordem cronológica de pagamento)

  Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Es-
tado, vem justificar a necessidade de alteração da ordem crono-
lógica de pagamentos por se tratar de fornecimento de gêneros 
alimentícios, tal quebra de ordem se faz necessária para suprir as 
necessidades da Secretaria da Educação.
Fornecedor: Atacadão Logística e Alimentos Eireli
Empenho  : 6502/2017
Valor : R$ 1.341,30
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
 (inversão de ordem cronológica de pagamento)

   Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de aquisição de fita isolante de 20 
metros, tal quebra de ordem se faz necessária para manutenção 
das Emebs Ensino Fundamental.
Fornecedor : A.M. G. Albuquerque EPP
Empenho(s):  1986/2017
Valor : R$ 430,00
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal  

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de prestação de serviço de monito-
ramento, tal quebra de ordem se faz necessária para a segurança 
de  prédios da municipalidade.
Fornecedor : AUTOSSOCORRO MAX  LTDA EPP
Empenho(s) : 16380/2015, 17837/2016, 94/2017
Valor : R$ 713,30
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de prestação de serviço de monitora-
mento, tal quebra de ordem se faz necessária para vários prédios 
da municipalidade.
Fornecedor : Autossocorro Max Ltda
Empenho(s) : 4371, 94, 17837/2017
Valor : R$ 418,48
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVAS
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JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de aquisição de medicamentos  para 
atender os pacientes de mandado judicial, tal quebra de ordem 
cronológica se faz necessária para atendimento da Secretaria 
Municipal da Saúde.
Fornecedor : Avaremed Distribuidora de Medicamentos Eireli-EPP
Empenho(s) : 2007/2017
Valor : R$ 17.661,60
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

 Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de limpeza e desinfecção de reserva-
tório de água de 30.000 litros, tal quebra de ordem se faz neces-
sária para funcionamento do Ensino Fundamental.
Fornecedor: Eduardo Stengel de Carvalho & Cia Ltda - ME
Empenho(s) : 4968/2017
Valor : R$ 380,00
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de aquisição de 12 (doze)  aparelhos 
de telefone sem fio,tal quebra de ordem cronológica se faz neces-
sária para manutenção dos serviços administrativos.
Fornecedor : F.B. Borges Equipamentos – Eireli - ME
Empenho(s) : 6138/2017
Valor : R$ 1.500,00
Avaré, 08 Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)           

 Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da  ordem cronológi-
ca para pagamento de aquisição de materiais de construção, tal 
quebra de ordem se faz necessária para manutenção de bens 
móveis.
Fornecedor : Figueiredo S/A
Empenho(s): 6661/2017
Valor : R$ 445,40
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Esta-
do, vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronoló-
gica de pagamentos por se tratar de fornecimento de material de 
escritório, tal quebra de ordem cronologia se faz necessário para 
atendimento a Secretaria da Educação.
Fornecedor : Garrote & da Silva Ltda
Empenho(s) : 20888/2016
Valor : R$ 4.476,34
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
 (inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de  serviço prestado com publicação, 
tal quebra de ordem cronológica se faz necessária por se tratar 
de serviço prestado com publicações no Diário Oficial da União..
Fornecedor : Imprensa Nacional 
Empenho(s) : 1584/2017
Valor : R$ 99,12
Avaré, 08 de Julho de 2017

 JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
 (inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/95 
item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem 
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de pa-
gamentos por se tratar de  serviço prestado com publicação, tal 
quebra de ordem cronológica se faz necessária para a publicação 
de editais da Municipalidade.
Fornecedor : Imprensa Oficial Estado S.A
Empenho(s) : 8427/2017
Valor : R$ 6.388,77
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
 (inversão de ordem cronológica de pagamento)

 Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de  serviço prestado com publicação, 
tal quebra de ordem cronológica se faz necessária por se tratar de 
serviço prestado com publicações  de editais da Municipalidade.
Fornecedor : Kali Propaganda e Publicidade Eirelei Epp
Empenho(s) : 8417/2017
Valor : R$ 2.100,00
Avaré, 08 de julho de 2017

 JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

   Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de serviço prestado com material 
gráfico, tal quebra de ordem se faz necessária para abastecimen-
to da Frota Municipal.
Fornecedor : Marquinhos Artes Gráficas  Ltda- EPP
Empenho(s) : 2911/20171
Valor : R$ 645,00
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de fornecimento de pão de hot dog, 
tal quebra de ordem cronológica se faz necessária para atendi-
mento da Municipalidade .
Fornecedor : Ronaldo Dos Santos Mercearia ME
Empenho(s) : 11152/2016
Valor : R$ 850,00
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

 Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de  aquisição de baterias, tal quebra 
de ordem se faz necessária para manutenção dos serviços de 
transporte da Municipalidade
Fornecedor : Ronaldo Milani & Cia Ltda-EPP
Empenho(s) : 6638, 4798, 4800/2017
Valor : R$ 8.671,92
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/95 
item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem 
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de pa-
gamentos por se tratar de fornecimento de mão de obra e material 
para reforma de Toldo, tal quebra de ordem cronológica é neces-
sária para a manutenção da Secretaria Municipal da Educação.
Fornecedor : Marcos Tadeu Zanlucki ME
Empenho(s) : 5153/2017
Valor : R$ 1.280,00
Avaré,  08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/95 
item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem 
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de pa-
gamentos por se tratar de prestação de serviço de limpeza de fos-
sa, tal quebra de ordem se faz necessária para o  funcionamento 
do Ensino Fundamental e diversos setores da Municipalidade
Fornecedor : Meio Ambiente Edificações, Comércio e Serviços Ltda
Empenho(s) : 4364/2017
Valor : R$ 2.000,00
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

 Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de fornecimento de pão de hot dog, 
tal quebra de ordem cronológica se faz necessária para atendi-
mento da merenda escolar da  Municipalidade .
Fornecedor : Delamarie Industria e Comercio
Empenho(s) : 3320/2017
Valor : R$ 1.778,70
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

  Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Esta-
do, vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronoló-
gica de pagamentos por se tratar de aquisição de decibelímetro 
digital, tal quebra de ordem cronológica se faz necessária para 
atendimento dos fiscais do Setor de Fiscalização da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente.
Fornecedor : Instrutherm Instrumentos de Medição Ltda
Empenho(s) : 5138/2017
Valor : R$ 5.918,80
Avaré, 08 de Julho de 2017
JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Esta-
do, vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronoló-
gica de pagamentos por se tratar de locação de  multifuncionais 
e manutenção de copiadora, tal quebra de ordem cronológica se 
faz necessária para a bom funcionamento dos serviços adminis-
trativos da municipalidade.
Fornecedor : Maluf & Tinos Ltda EPP
Empenho(s): 12868, 8687/2016, 1825/2017
Valor : R$ 1.144,85
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

 Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de aquisição de torneira com filtro 
e aquisição de refil para filtro d’ agua , tal quebra de ordem se 
faz necessária para funcionamento  da  Educação Infantil e do   
Ensino Fundamental.
Fornecedor : Hidroaneli Comércio de Filtros e Bebedouros Ltda.
Empenho(s) :2898, 2909, 2910, 3149/2017
Valor : R$ 5.055,00
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

 Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/95 
item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem 
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de pa-
gamentos por se tratar de serviço de coffee break para professores.
Fornecedor : J. Quintiliano Teixeira - ME
Empenho(s) : 6491/2017
Valor : R$ 3.200,00
 Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 
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RETIFICAÇÃO
Onde lia-se:

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de aquisição Emergencial de medi-
camentos para atender pacientes de Mandado Judicial.
Fornecedor : Elfa Medicamentos Ltda
Valor : R$  21.552,27
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

Leia-se:
JUSTIFICATIVA

(inversão de ordem cronológica de pagamento)
Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de aquisição Emergencial de medi-
camentos para atender pacientes de Mandado Judicial.
Fornecedor : Elfa Medicamentos Ltda
Empenho(s) : 3447/2017
Valor : R$  21.552,27
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

  Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 
02/95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, 
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica 
de pagamentos por se tratar de  confecção de troféus, tal quebra 
de ordem cronológica se faz necessária para atender ao evento 
VIII Torneio de Pesca Esportiva da Estância Turística de Avaré. 
Fornecedor : Ricardo Augusto Fornazeri
Empenho : 6564/01
Valor : R$ 260,00
Avaré, 08 de Julho de 2017

JOSELIR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito Municipal 

Decreto nº 4.870, de 21 de junho de 2017.
(Organiza o Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC).

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE, Prefeito da Estância Tu-
rística de Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
D  e  c  r  e  t   a  :  -
Artigo 1º - Fica organizada, na forma abaixo, o Conselho Munici-
pal de Política Cultural – CMPC, nos termos da Lei Municipal nº 
1.602, de 07 de agosto de 2012.
Secretaria de Cultura
Titular – Ricardo Gerardus Regis Schreurs
Suplente – Diego Beraldo
Secretaria de Turismo
Titular – Reinaldo Severino Souto
Suplente – Ricardo Augusto Lopes
Secretaria de Educação
Titular – Cristiano de Oiveira
Suplente – Endrigo Peres Nishihara
Secretaria de Fazenda
Titular – Luciano B. Martins Rodrigues
Suplente – Conceição Aparecida Melenchon Rubio
Secretaria de Meio Ambiente
Titular – Judesio Borges
Suplente – César Augusto Macedo Leme
Departamento de Contabilidade
Titular – Dayane Paes Silva Leite
Suplente – Magaly Aparecida Geraldi
Artes Plásticas
Titular: Rosângela de Oliveira
Suplente: Airton Vieira de Souza
Fotografia
Titular: Karina dos Santos Silva (Karina Belle)
Suplente: Taynara C.Gomes
Áudio Visual
Titular: Silvia de Almeida Beltrami
Suplente: NÃO HOUVE COMPARECIMENTO

DECRETOS

Literatura
Titular: Rosa Yuri K.Pinto 
Suplente: Leonor Alves de Oliveira Rodrigues
Música
Titular: Poliana Gomez Brasil
Suplente: Mauricio Bruno Damião
Artesanato
Titular: Fatima Matsumoto Gomes
Suplente: Maria Benedita Carvalho Sorbo
Teatro
Titular: Juliano Roger Machado de Oliveira
Suplente: Giovana Sgarbi
Dança
Titular: Everton Gomez Brasil
Suplente: NÃO HOUVE COMPARECIMENTO
Desenho e Ilustração
Titular: Sebastião Xavier de Lima
Suplente: Jonas Felipe dos Santos Carlota
Artes Folclóricas
Titular: Carlos Domingos Alonso
Suplente: José Eduardo de Paula 
Produtores Culturais
Titular: Luiz Fernando Lopes
Suplente: Marcelo S.Machado 
Museus
Titular: Antonio Nunes Sobrinho 
Suplente: NÃO HOUVE COMPARECIMENTO
Meios de Comunicação
Titular: Maria Aparecida Alves Koch (Cida Koch) 
Suplente: Clóvis Antonio Rocha Guerra
Associação Comercial e Industrial de Avaré
Titular: Isabel Cardoso 
Suplente: NÃO HOUVE COMPARECIMENTO 
Associação de Música
Titular: Carlos Beltrami Jr 
Suplente: Sérgio Ornelas Fragoso 
Associação de Artesanato
Titular: Sueli Conceição de Souza Papay
Suplente: Zilda Carlos Maia 
Associação de Cultura Afro Brasileira
Titular: Flavio de Oliveira 
Suplente: NÃO HOUVE COMPARECIMENTO 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural 
de Avaré
Titular: Vilma Zanlucki
Conselho Municipal do Plano Diretor
Titular: Angela Golin
Suplente: Cristiano Gomes Banin  
Conselho Municipal da Criança e do Adolescente
NÃO ENVIOU REPRESENTANTES
Conselho Municipal de Turismo
Titular: Lambertus Heijemeijer
Suplente: Silmara Rodrigues
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogando o Decreto nº 3458, de 11 de janeiro de 2013.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 21 de junho de 2017.

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
PREFEITO

Semanário Oficial da Estância Turística de Avaré10 Edição N° 825 - Avaré, 08 de julho de 2017



Semanário Oficial da Estância Turística de Avaré 11Edição N° 825 - Avaré, 08 de julho de 2017

Com a iniciativa das Se-
cretarias de Esporte e Lazer, 
Assistência e Desenvolvi-

ESPORTES

Jovens receberão aulas
gratuitas de artes marciais 
Objetivo é tirar 
crianças das ruas 

mento Social e Fundo Social 
de Solidariedade, a partir de 
agosto, crianças e jovens, 
entre 6 a 16 anos, receberão 
aulas gratuitas de muay thai 
e jiu-jitsu, no Centro Social 
Urbano (CSU). A ação faz 

parte do projeto “Selecio-
nando Futuros Campeões”. 

Orientado pelo professor 
Ricardo Mirrado, os alunos 
terão aulas três vezes por 
semana,  acompanhamen-
tos e palestras que serão 
ministradas para os futuros 
lutadores. 

Os jovens que se des-
tacarem nos treinamentos, 
serão selecionados e enca-
minhados para a academia 
especializada em artes mar-
ciais. 

Copa Futuro: resultados 
da terceira rodada

 
Os próximos jogos foram adiados  

Após duas etapas consecutivas da primeira edição da Copa 
Futuro de Futsal, promovida pela Secretaria de Esportes e Lazer, 
no sábado, 1, os times concluíram a terceira rodada. 

As próximas partidas foram adiadas para o quarto sába-
do do mês, 22, devido a participação de Avaré nos Jogos 
Regionais, que acontecerá em Sorocaba, entre os dias 11 a 
21 de julho. 

Resultados da 3ª rodada
Categorias  Disputa
Sub14   Inter B 10 x 00 Arandu
Sub14   Inter A x Timburi 00 x 05 
  Vitória do Inter A por W.O.
Sub16  Arandu 05 x 05 Taguaí
Sub12   Taguaí 06 x 04 Timburi
Sub10  Taguaí 00 x 01 Timburi
Sub10  Itaí 04 x 02 Paranapanema
Sub12   Itaí 08 x 01 Paranapanema
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Primeira semana já 
inicia com eventos 

 
A Secretaria Municipal da 
Cultura divulgou, nesta ter-
ça-feira, 5, a programação 
cultural para o mês de julho. 

O calendário conta com 
amplos eventos. Entre expo-

Secretaria da Cultura divulga agenda de julho
Atente-se para não perder as manifestações artísticas. 
Abaixo, as datas, horários e locais.

1 à 14: Feira de Troca e Doações de Livros  - 8 h ao 12 h / 13 h às 17 h – Centro Cultural
1 à 31: Exposição “Conhecendo Djanira” - 8 h ao 12 h / 13 h às 17 h – Museu Municipal
1 à 31: Exposição Xavier de Lima – Poupatempo
1 e 2: Projeto Viva o Largo São João - 19h30 às 22 h – Largo São João
3: Yogaterapia  - 15h30 às 16h30 – Biblioteca Municipal
7, 8 e 9: Arraiá do Nho Musa  - 19 h – Concha Acústica 
7, 8 e 9: Centro Literário  - 19 h – Concha Acústica 
8 e 9: Projeto Viva o Largo São João - 19h30 às 22 h – Largo São João
9: Apresentação da Filarmônica Vermoilense de Portugal -19 h – Igreja Matriz de São Benedito  
10: Yogaterapia - 15h30 às 16h30 – Biblioteca Municipal
13: Ponto MIS - “Uma Pistola Para Djeca” – 09 h e 14 h – Centro Cultural 
15: Oficina Master Class “Levadas de Mão Direita no Violão” com Jota Galocha 
– 15 h – Centro Cultural  
15 à 23: Casa de Artesanato na ABQM - 9 h às 21 h – Recinto de Exposições
15 e 16: Projeto Viva o Largo São João - 19h30 às 22 h – Largo São João
16: Horto Cultural - 15 h – Apresentação Musical – Horto Florestal
17: Yogaterapia - 15h30 às 16h30 – Biblioteca Municipal
17 à 31: Ensaio Performático: Inconstante - Taynara Carneiro Gomes – 8 h às 17 h– 
Centro Cultural
19 à 21: Livro na Rodoviária, Embarque Nesta Viagem – 10 h às 16 h – Rodoviária 
Manoel Rodrigues 
22: Peça Teatral – “Apenas Mulheres” - CIA de Teatro Art’ InComum – 19 h – Auditó-
rio Elias de A.Ward
22 e 23: Projeto Viva o Largo São João - 19h30 às 22 h – Largo São João
24: Yogaterapia - 15:30 às 16:30 – Biblioteca Municipal
26: Sarau Caipira – 19 h – Centro Cultural 
29 e 30: Projeto Viva o Largo São João - 19:30 às 22 h – Largo São João
29: Bon Odori – Festa Japonesa – 20 h - Clube Japonês 
30: Zumba na Praça - 16 h– Largo São João 
31: Yogaterapia – 15:30 às 16:30 – Biblioteca Municipal

sições, projetos, feiras, apre-
sentações, oficinas, a popu-
lação poderá participar de 
várias atrações culturais. 

“Queremos atrair diver-
sos públicos e proporcio-
nar a eles uma diversidade 
de conhecimentos e refle-
xões”, conta responsável 
pelo setor.

CULTURA
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SERVIÇOS

A Prefeitura de Avaré, por 
meio da Secretaria de Serviços, 
intensificou os trabalhos da Ope-
ração “Tapa Buraco” em vários 
bairros da cidade. Na quinta, 6, 
havia quatro equipes realizando 
operações em ruas e avenidas de 
grande movimento. 

A Avenida Donguinha Merca-
dante recebeu reparos em tre-
chos extensos exigindo, em al-
gum pontos, o recapeamento da 
região afetada pelos buracos. 

Na avenida Mário Covas, as 
equipes promoveram a correção 
de uma longo declive provocado 
por buracos que surgiram próxi-
mo ao parque de exposições. 

A Avenida Paulo Novaes 

Operação “Tapa Buraco” é intensificada e deve 
chegar a mais bairros nos próximos dias

também recebeu manutenção 
em alguns trechos. Outras ave-
nidas como a Celso Ferreira 
da Silva, Itália e ruas como a 
Bahia, Pernambuco e Rio Gran-
de do Sul tiveram buracos cor-
rigidos. Bairros como Avaré I, II 
e III e Europa I puderam contar 
com o trabalho das equipes na 
última semana. Na semana que 
passou, foram utilizados cerca 
de 80 toneladas de material 
nas operações.

Programação

A partir desta segunda, 10, a 
operação se concentrará em re-
paros na vicinal que liga Avaré a 
Itatinga, no acesso asfaltado ao 

bairro Barra Grande e, ainda, vai 
percorrer toda a extensão da ave-
nida Mário Covas solucionando 

imperfeições naquela importante  
via que é utilizada por milhares 
de motoristas diariamente.
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O Corpo de Bombeiros em parceria com a Se-
cretaria da Educação realizou, na última sexta-fei-
ra, 30, a formatura dos Bombeiros Mirins. 

Autoridades, diretores escolares, professores, 
pais dos formandos, vereadores e a equipe da Se-
cretaria marcaram presença no evento. 

Através dessa parceria foi desenvolvido um 
projeto para os alunos do quinto ano, da Escola 
Municipal Maria Theresa de Oliveira Picalho (Don-
doca), tratando sobre as diversas técnicas que 
evolvem os primeiros socorros e a prevenção de 
acidentes. 

O programa terá continuidade no segundo se-
mestre atendendo outras unidades escolares. 

“Este tipo de ação é muito pertinente, pois prepara 
as crianças para situações inusitadas”, afirma dirigente. 

EDUCAÇÃO

Bombeiros Mirins se 
formaram em celebração 

Cerimônia aconteceu na Dondoca

Alunos do Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) comemoraram, na terça-feira, 4, a conclu-
são do Ensino Fundamental. A cerimônia acon-
teceu na Emeb Maria Theresa de Oliveira Pica-
lho (Dondoca).

Alunos do EJA concluem Ensino Fundamental
A equipe da Secretaria da Educação, o grupo 

pedagógico e familiares estiveram presentes na 
formatura. Após a cerimônia, os alunos prestigia-
ram um jantar confraternizador para finalizar a 
celebração.

“Ficamos felizes em poder presenciar e obser-
var a conclusão desta primeira etapa”, diz respon-
sável pela pasta. 



Decreto nº 4.878, de 28 de junho de 2017.
(Organiza a Comissão Organizadora da 35º FAMPOP).

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE, Prefeito da Estância 
Turística de Avaré, usando das atribuições que lhe são conferi-
das por lei, 
D  e  c  r  e  t   a  :  -
Artigo 1º - Fica organizada, na forma abaixo, a Comissão Organi-
zadora da 35º FAMPOP
PRESIDENTE: DIEGO BERALDO
VICE PRESIDENTE: GUMERCINDO CASTELUCCI FILHO
COORDENADOR DO FESTIVAL: RICARDO GERARDUS 
REGIS SCHREUS
ASSESSORIA DE IMPRENSA E MARKETING – GIVANILDO 
PEREIRA
1ª SECRETÁRIA: ADRIANA PEDROSO FERREIRA TAMASSIA
2ª SECRETÁRIA: THAIS FRANCINI CHRISTINO
1ª TESOUREIRA: DAYANE PAES SILVA LEITE
2º TESOUREIRO: JAIME PEPE
MEMBRO – VICTOR OTÁVIO COLLELA
MEMBRO - REINALDO SEVERINO SOUTO
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 28 de junho de 2017.

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
PREFEITO

Decreto nº 4.880, de 30 de junho de 2017
Institui o Cadastro Municipal das Entidades sem fins lucrativos 
parceiras do terceiro setor - CEPTS e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVA-
RÉ, ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições legais que 
lhe foram conferidas pelo artigo 61, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município de Avaré, 
Considerando a necessidade de aprimorar os atuais mecanismos 
de acompanhamento, integração e gestão das diversas formas 
de parcerias firmadas com entidades privadas do terceiro setor, 
em prol da maior eficiência, eficácia e transparência das ações 
desenvolvidas pela Administração Municipal Direta, Autárquica e 
Fundacional;
Considerando as orientações e diretrizes emanadas do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo quanto à transparência e con-
trole dos atos da administração pública municipal;
Considerando os princípios constitucionais e normas que regem 
a administração pública;
Considerando o interesse em firmar parcerias com entidades sem 
fins lucrativos para desenvolvimento de ações e projetos que en-
volvam repasse de recursos federais, estaduais ou municipais,
Decreta:
Art. 1º - Fica instituído o Cadastro Municipal das Entidades Parcei-
ras do Terceiro Setor - CEPTS, coordenado pelo Departamento de 
Convênios, o qual deverá incluir todas as entidades que tenham 
celebrado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, em 
vigor na data da publicação deste Decreto.
Parágrafo único - O CEPTS, previsto no “caput”, abrangerá todas 
as parcerias institucionais firmadas com entidades civis sem fins 
lucrativos, inclusive aquelas qualificadas como Organizações So-
ciais - OS ou Organizações da Sociedade Civil de Interesse Públi-
co - OSCIPs, nos termos da Lei Municipal nº 1.031, de 06 de de-
zembro de 2007 e Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014. 
Art. 2º  - Todas as entidades sem fins lucrativos que tenham cele-
brado ou pretendam celebrar convênios, termos de parceria, ter-
mos de colaboração, termos de fomento, acordo de cooperação, 
contrato de gestão e instrumentos congêneres com órgãos da Ad-
ministração Municipal Direta, Autárquica e Fundacional deverão 
estar inscritas no CEPTS.
§ 1º - Para os fins preconizados no “caput”, o Cadastro Municipal 
das Entidades Parceiras do Terceiro Setor - CAETES - compreen-
derá as relações institucionais da Administração Municipal Direta 
e Indireta com:
I - Entidades Parceiras do Terceiro Setor - EPTS: as fundações 
associações civis sem fins lucrativos que atendam à legislação 
específica, aptas a apoiar os órgãos municipais no desenvolvi-
mento de suas atividades e projetos;
II - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OS-
CIPs: as entidades reconhecidas no âmbito do Município de Ava-
ré e aptas ao desenvolvimento, em regime de gestão compartilha-
da, de projetos pertinentes às áreas enumeradas no art. 3º da Lei 
Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999;
III - Organizações Sociais - OS: as entidades assim qualificadas 
pelo Poder Executivo Municipal, na forma da Lei Municipal nº 
1.031, de 06 de dezembro de 2007;

IV - Organizações da Sociedade Civil - OSC: as entidades elenca-
das na Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014;
§ 2º Para os fins deste Decreto, parcerias institucionais são aque-
las estabelecidas de acordo com diretrizes e parâmetros definidos 
no âmbito de atuação de cada ente ou Secretaria executora, nos 
termos da legislação específica aplicável, por meio de:
I - convênios, contratos ou instrumentos congêneres com as Enti-
dades Parceiras do Terceiro Setor - EPTS;
II - termos de parceria com as Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público - OSCIPs;
III - contratos de gestão com as Organizações Sociais - OSs;
IV - termos de colaboração, termos de fomento e acordo de coo-
peração - OSCs.
Art. 3º - As entidades parceiras do terceiro setor que tenham in-
teresse em integrar o CEPTS deverão fazer a solicitação do seu 
cadastro perante o Departamento de Convênios (DECON) do Mu-
nicípio de Avaré.
§ 1º - O pedido de inscrição junto ao CEPTS deverá ser dirigi-
do à Secretaria ou órgão da administração autárquica ou funda-
cional, afeta à área de interesse de atuação, acompanhado da 
competente documentação que comprove a habilitação jurídica, 
a qualificação técnica e a regularidade fiscal e contábil, na forma 
da legislação vigente, notadamente naquela que institui e regula-
menta o seu tipo jurídico.
§ 2º - O deferimento do pedido de inscrição junto ao CEPTS é de 
competência do (a) Secretário (a) ou do Dirigente da Administração 
Indireta da área em que a entidade requerer para atuação, após veri-
ficado o cumprimento do quanto disposto no § 1º deste Artigo.
§ 3º - Após deferimento do pedido de inscrição junto ao CEPTS 
pela secretaria ou órgão da administração indireta competente, 
deverá o mesmo ser encaminhado para a Secretaria Municipal da 
Administração para conhecimento e respectivo cadastramento.
Art. 4º - A Secretaria Municipal da Administração editará porta-
ria estabelecendo os procedimentos a serem observados pelos 
órgãos da Administração Municipal Direta, Autárquica e Funda-
cional visando ao cumprimento do disposto neste Decreto, se 
necessário.
Art. 5º - A Secretaria Municipal da Comunicação disponibilizará, por 
intermédio do Portal da Prefeitura do Município de Avaré na Internet, 
o Cadastro Municipal das Entidades Parceiras do Terceiro Setor - 
CEPTS - e as informações relativas aos convênios, termos de parce-
ria, contratos de gestão e demais instrumentos jurídicos que venham 
a ser formalizados, principalmente, aos processos de respectivo con-
trole e avaliação de eficiência, eficácia e efetividade, sem prejuízo de 
outros instrumentos formais de controle.
Art. 6º - Fica a cargo do Departamento de Convênios (DECON) 
o fiel cumprimento do disposto no presente Decreto, podendo 
contar com o auxílio de outros setores da Administração, inclu-
sive da Procuradoria Jurídica e Departamento de Tecnologia da 
Informação. 
Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de 30 de junho de 2017.

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
PREFEITO

           

Decreto n° 4.882, de 30 de Junho de 2017.
(Nomeia a Comissão Organizadora para a X Conferência do 

Conselho Municipal da Assistência Social)

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE, Prefeito da Estância 
Turística de Avaré, usando das suas atribuições que lhe são con-
feridas por lei,
DECRETA:
Artigo 1º – Fica nomeada, na forma abaixo, a Comissão Organi-
zadora da X Conferência do Conselho Municipal de Assistência 
Social:
Marina Tezza Cruz
Márcia Cristina Pereira Vendramini
Mércia Adriana de Sousa 
Daniele Neres de Araujo
Artigo 2º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 30 de junho de 2017.

 Joselyr Benedito Costa Silvestre
Prefeito

Decreto n° 4.883, de 30 de Junho de 2017.
Convoca a X Conferência Municipal de Assistência Social.

O Prefeito da Estância Turística de Avaré, em conjunto com a 
Presidente do Conselho Municipal da Assistência Social, no uso 
de suas atribuições e, considerando a necessidade de avaliar e 
propor diretrizes para implementação da Política da Assistência 
Social no Município, DECRETA:
Art.1° Fica convocada a X Conferência Municipal da Assistência 
Social, a ser realizada no dia 18 de julho de 2017, tendo como 
tema central: “Garantia de direitos no fortalecimento do SUAS”.
Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, cor-
rerão por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor 
Municipal de Assistência Social.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua Publicação.
Estância Turística de Avaré, 30 de junho de 2017.

 Joselyr Benedito da Costa Silvestre
Prefeito

Valéria de Oliveira Guassu
Presidente do Conselho Municipal da Assistência Social

Decreto nº 4.884 de 04 de julho de 2017
(Dispõe sobre o fornecimento de documentos pelos conselhos 

municipais e adota outras providências.)
                                              
JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE, Prefeito da Estância 
Turística de Avaré, usando de suas atribuições que são conferi-
das por lei,
 Considerando que a Constituição Federal assegura a todos o 
direito de receber informações dos órgãos públicos na forma es-
pecificada no art. 5°, X, XIV e XXXIII;
Considerando o estabelecido na Lei Federal n° 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 
2o do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, regulamentada no âmbito do município de 
Avaré pelo Decreto n° 4582, de 08 de setembro de 2016; 
Considerando que os Conselhos Municipais se inserem no rol de 
órgãos colegiados se assessoramento, integrantes da estrutura 
organizacional da Administração Pública, formado por agentes 
honoríficos que exercem verdadeiro múnus público, sendo por-
tanto uma extensão do Poder Executivo,  
D e c r e t a :-
Art. 1° - O fornecimento de informações e documentos pelos Con-
selhos Municipais deve observar rigorosamente o estabelecido 
na Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 e Decreto 
Municipal n°  4582, de 08 de setembro de 2016. 
Art. 2º  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 04 de julho de 2017.

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
PREFEITO

DECRETO Nº 4.885 , de 08  de julho de 2017.
(Dispõe sobre a homologação complementar do Concurso 

Público  nº 006/2016, acrescido do resultado do TAF – Teste de  
Aptidão  Física, em 2ª Chamada ,para provimento de emprego  

publico  de Condutor Socorrista – SAMU )
      
JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE,  Prefeito da Estância 
Turística de Avaré, usando das atribuições que lhe são conferi-
das por lei, a vista do resultado da classificação final apresentado 
pela CONSESP- Concursos, Residências  Médicas, Avaliações e 
Pesquisa Ltda e a vista dos pareceres exarados pela Comissão 
Examinadora do T.A.F , designada através do Decreto 4861/2017, 
D E C R E T A :
Artigo 1º – Fica homologado o resultado obtido na prova 
objetiva e no resultado do Teste de Aptidão Física – TAF, 
em 2ª Chamada - realizado em 27/06/2017, nos termos do 
edital de convocação publicado em 14/06/2017,  conforme 
lista de classificação final em ordem decrescente de notas, 
abaixo discriminada, apresentada pela Comissão Organiza-
dora e Examinadora , para provimento de emprego publico 
de :  Condutor Socorrista – SAMU e Condutor Socorrista – 
SAMU – PD, do quadro de pessoal da Prefeitura da Estância 
Turística de Avaré, realizado nesta cidade, de acordo com 
Edital do Concurso Público nº 006/2016, publicado em 20 de 
fevereiro de 2016.
Paragrafo Único – Expeçam-se os atos necessários às respec-
tivas nomeações dos candidatos aprovados, de acordo com as 
necessidades da administração, cuja convocação se dará através 
de Edital especifico, publicado no semanário oficial .
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Artigo 2º – A validade do presente Concurso Público será de 2 
(dois) anos, contados da homologação do resultado, podendo 
haver prorrogação por igual período, a critério da Administração.
Artigo 3º – Havendo necessidade da convocação de candidatos 
em número superior aos submetidos ao TAF – Teste de Aptidão 
Física, a Administração Municipal reserva-se o direito de efetuar 
convocações suplementares, tantas quantas forem necessárias, 
para submeter os classificados remanescentes ao TAF – Teste de 
Aptidão Física.
Artigo 4º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção ou afixação em lugar próprio e publico, revogadas as dispo-
sições em contrário.
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Estância Turística de Avaré – SP, aos 08 de julho de 2017.

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
PREFEITO

Decreto nº 4.886, de 05 de julho de 2017.
(Organiza a Comissão Organizadora do Campeonato Municipal 

de Futebol Masculino 2017).

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE, Prefeito da Estância Tu-
rística de Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
D  e  c  r  e  t   a  :  -
Artigo 1º - Fica organizada, na forma abaixo, a Comissão Organi-
zadora do Campeonato de Futebol Masculino 2017:-
PRESIDENTE: LEONARDO PIRES RÍPOLI
VICE PRESIDENTE: ADRIANA PEDROSO FERREIRA TAMASSIA
TESOUREIRO: BENEDITO DA SILVA
MEMBRO: REGINALDO FRANCISCO DIAS
MEMBRO: ELSON CARLOTA
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 05 de julho de 2017.

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
PREFEITO

Decreto nº 4.887, de 06 de julho de 2017
Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Administração 

Pública direta, autárquica e fundacional do Município de Avaré, com as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 
a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante 
a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em 
planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de 
fomento ou em acordos de cooperação, nos termos da Lei Federal n.º 

13.019, de 31 de julho de 2014

O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ, ESTA-
DO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições legais que lhe foram conferi-
das pelo artigo 61, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Avaré, 

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º A celebração de parcerias entre a Administração Pública direta, au-

tárquica e fundacional do Município de Avaré, com organizações da socie-
dade civil deverá obedecer às disposições constantes do presente decreto.
Art. 2º Para os fins deste decreto considera-se:
I - administração pública - Administração Pública direta, autárquica e funda-
cional do Município de Avaré;
II - organização da sociedade civil:
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus só-
cios ou associados, conselheiros, diretores, em       pregados, doadores 
ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos 
ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas ativi-
dades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto 
social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial 
ou fundo de reserva;
b) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos 
de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins ex-
clusivamente religiosos.
III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decor-
rentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração 
pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua coopera-
ção, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de 
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;
IV - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à sa-
tisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela 
organização da sociedade civil;
V - projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um pro-
duto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pú-
blica e pela organização da sociedade civil;
VI - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou 
controle da organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de 
colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com a adminis-
tração pública para a consecução de finalidades de interesse público e re-
cíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros;
VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas 
as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações 
da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pela administração pública que envolvam a transferên-
cia de recursos financeiros;
VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da so-
ciedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco 
propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferên-
cia de recursos financeiros;
IX - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas 
as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações 
da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros;
X - conselho de política pública: órgão criado pelo poder público para atuar 
como instância consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, 
implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas;
XI - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar 
chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de 
comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocu-
pante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da 
administração pública;
XII - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado a 
monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da socieda-
de civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído 
por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a partici-
pação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 
permanente do quadro de pessoal da administração pública;
XIII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organiza-
ção da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colabo-
ração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da 
isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;
XIV - bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com 
recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do 
objeto, mas que a ele não se incorporam;
XV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a 
execução da parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do 
objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, com-
preendendo duas fases:
a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da so-
ciedade civil;
b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da 
administração pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.
XVI - autoridade competente: representante do órgão ou entidade da Ad-
ministração Pública municipal designado por     ato normativo específico;
XVII - gestor: agente público de cada órgão ou entidade da Administração 
Pública direta ou indireta, formalmente designado, encarregado do controle e 
fiscalização dos atos decorrentes da parceria;
XVIII - apostilamento: espécie de registro administrativo, que pode ser feito 
no instrumento de avença ou nos demais instrumentos hábeis que o subs-
tituem, firmado pela autoridade competente.
XIX - membro de Poder: o titular de cargo estrutural à organização políti-
ca do País que exerça atividade típica de governo, de forma remunerada, 
como Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus respecti-
vos vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, Sena-
dores, Deputados Federais, Deputados Estaduais, Vereadores, membros 
do Poder Judiciário e membros do Ministério Público.
Art. 3º Não se aplicam as exigências deste decreto:
I - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde 

que cumpridos os requisitos previstos na Lei Federal n.º 9.637, de 15 de 
maio de 1998;
II - aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem 
fins lucrativos nos termos do §1º do artigo 199 da Constituição Federal;
III - aos termos de compromisso cultural referidos no § 1º do artigo 9º da Lei 
Federal n.o 13.018, de 22 de julho de 2014;
IV- aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil 
de interesse público, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei 
Federal n.º 9.790, de 23 de março de 1999;
V - às transferências referidas no artigo 2º da Lei Federal n.º 10.845, de 5 
de março de 2004, e nos artigos 5º e 22 da Lei Federal n.º 11.947, de 16 
de junho de 2009;
VI - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou ta-
xas associativas em favor de organismos internacionais ou entidades que 
sejam obrigatoriamente constituídas por:
a) membros de Poder;
b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública;
c) pessoas jurídicas de direito público interno;
d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública;
VII - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais au-
tônomos.
Parágrafo único.    Não são considerados membros de Poder os integrantes 
de conselhos de diretos e de políticas públicas.

CAPÍTULO II 
SEÇÃO I

DA TRANSPARÊNCIA E DO CONTROLE
Art. 4º - A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na inter-
net, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de traba-
lho, até 180 dias após o respectivo encerramento.
§1º Para cumprimento do previsto no caput deste artigo, será de responsabi-
lidade de cada órgão gestor encaminhar a relação das parcerias celebradas 
para a Secretaria Municipal da Comunicação.
§2º As entidades da administração indireta poderão cumprir o previsto nes-
te artigo nos seus sítios oficiais próprios na internet ou se valer do Semaná-
rio Oficial da Estância Turística de Avaré.
Art. 5º - A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em 
locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exer-
ça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública.
Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o artigo 4º 
deverão incluir, no mínimo:
I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão 
da administração pública responsável;
II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB; 
III - descrição do objeto da parceria;
IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;
V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data 
prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo 
para a sua análise e o resultado conclusivo;
VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da 
parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções 
que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o res-
pectivo exercício.
Art. 6º - As denúncias sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos 
poderão ser realizadas por meio da Ouvidoria Municipal, ou outros meios 
garantidos pela legislação.

SEÇÃO II
DA DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES

Art. 7º - O Município divulgará, nos termos do artigo 14 da Lei Federal n.º 
13.019, de 31 de julho de 2014, as ações desenvolvidas por organizações 
da sociedade civil, no âmbito das parcerias com a administração pública.

SEÇÃO III
DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO

Art. 8º - O termo de colaboração deve ser adotado pela administração 
pública para consecução de planos de trabalho, execução de projetos ou 
atividades de sua iniciativa e por si parametrizadas, para celebração de 
parcerias com organizações da sociedade civil que envolvam a transferên-
cia de recursos financeiros.
Parágrafo único. Os conselhos de políticas públicas poderão apresentar 
propostas à administração pública para celebração de termo de colabora-
ção com organizações da sociedade civil.
Art. 9º - O termo de fomento deve ser adotado pela administração públi-
ca para consecução de planos de trabalho propostos por organizações da 
sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros, com 
o objetivo de incentivar projetos desenvolvidos ou criados por essas orga-
nizações.

SEÇÃO IV
DO ACORDO DE COOPERAÇÃO

Art. 10 - O acordo de cooperação poderá ser proposto pela administração 
pública ou pela organização da sociedade civil.
§ 1º O acordo de cooperação será firmado pela autoridade máxima da en-
tidade ou órgão da administração pública.
§ 2º O acordo de cooperação poderá ser prorrogado de acordo com o interes-
se público, hipótese que prescinde de prévia análise jurídica.
Art. 11 - As regras e os procedimentos dispostos no presente decreto são 
aplicáveis somente a acordo de cooperação que envolva comodato, doa-
ção de bens ou outras formas de compartilhamento patrimonial e poderão 
ser afastadas quando a exigência for desproporcional à complexidade da 
parceria ou ao interesse público envolvido, mediante justificativa prévia.
Parágrafo único. O órgão ou a entidade pública municipal, para celebração 
de acordo de cooperação que não envolva comodato, doação de bens ou 
outras formas de compartilhamento patrimonial, poderá, mediante justifica-
tiva prévia e considerando a complexidade da parceria e o interesse públi-
co, estabelecer procedimento simplificado de prestação de contas.
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SEÇÃO V
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Art. 12 - A administração pública também poderá celebrar parcerias decorren-
tes do Procedimento de Manifestação de Interesse Social, de que trata a Lei 
Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014.
Art. 13 - As organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os ci-
dadãos poderão apresentar proposta de abertura de Procedimento de Ma-
nifestação de Interesse Social - PMIs à administração pública para que seja 
avaliada a possibilidade de realização de chamamento público com objetivo 
de celebração de parceria.
§1º O PMIs tem por objetivo permitir a oitiva da sociedade sobre ações de 
interesse público e recíproco que não coincidam com projetos ou atividades 
que sejam objeto de chamamento público ou parceria em curso no âmbito 
do órgão ou da entidade da administração pública responsável pela política 
pública.
§ 2º A realização de chamamento público ou a celebração de parceria não 
depende da realização do PMIs.
Art. 14 - As organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os 
cidadãos poderão apresentar proposta de abertura de PMIs, que deverá 
atender aos seguintes requisitos:
I - identificação do subscritor da proposta;
II - indicação do interesse público envolvido;
III - diagnóstico da realidade a ser modificada, aprimorada ou desenvolvida 
e, quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e 
dos prazos de execução da ação pretendida.
§ 1º A proposta de que trata o caput será encaminhada ao órgão ou à 
entidade da administração pública responsável pela política pública a que 
se referir.
§ 2º A administração pública estabelecerá o período para o recebimento 
de propostas que visem à instauração de PMIs, observado o mínimo de 
60 dias por ano.
Art. 15 - A avaliação da proposta de instauração de PMIs observará, no 
mínimo, as seguintes etapas: 
I - análise de admissibilidade da proposta, com base nos requisitos previs-
tos no artigo anterior;
II - decisão sobre a instauração ou não do PMIs, após verificada a con-
veniência e a oportunidade pelo órgão ou pela entidade da administração 
pública responsável;
III - se instaurado o PMIs, oitiva da sociedade sobre o tema; e
IV- manifestação do órgão ou da entidade da administração pública respon-
sável sobre a realização ou não do chamamento público proposto no PMIs.
§1º A partir do recebimento da proposta de abertura do PMIs, apresentada 
de acordo com o artigo anterior, a administração pública terá o prazo de até 
6 meses para cumprir as etapas previstas no caput.
§ 2º As propostas de instauração de PMIs serão divulgadas no sítio eletrô-
nico oficial do órgão ou da entidade da administração pública responsável 
e em portal eletrônico único com esta finalidade.

SEÇÃO VI
DO CHAMAMENTO PÚBLICO

Art. 16 - A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos 
e simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos 
seus órgãos e instâncias decisórias, independentemente da modalidade de 
parceria prevista neste decreto.
Parágrafo único. Sempre que possível, a administração pública estabele-
cerá critérios a serem seguidos, especial    mente quanto às seguintes 
características:
I - objetos; 
II - metas; 
III - custos;
IV - indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados.
Art. 17 - Exceto nas hipóteses previstas neste decreto, a celebração de 
termo de colaboração ou de fomento será precedida de chamamento pú-
blico voltado a selecionar organizações da sociedade civil que tornem mais 
eficaz a execução do objeto.
§1º O edital do chamamento público especificará, no mínimo:
I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da 
parceria; 
II - o objeto da parceria;
III - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação 
das propostas;
IV - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive 
no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada 
um dos critérios estabelecidos, se for o caso;
V - o valor previsto para a realização do objeto;
VI - as condições para interposição de recurso administrativo;
VII - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria;
VIII - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de 
acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e ido-
sos.
§2º É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 
caráter competitivo em decorrência de qualquer circunstância impertinente 
ou irrelevante para o específico objeto da parceria, admitidos:
I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes 
sediados ou com representação atuante e reconhecida no Município;
II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência 
da prestação de atividades ou da execução de projetos, conforme estabe-
lecido nas políticas setoriais.
§3º Os critérios de julgamento de que trata o inciso IV do § 1º deste artigo 
deverão abranger, no mínimo, o grau de adequação da proposta:
I - aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que se 
insere a parceria; e
II - ao valor de referência ou teto constante do edital.
§4º O edital poderá incluir cláusulas e condições específicas da execução 
da política, do plano, do programa ou da ação em que se insere a parceria.
§5º O edital não exigirá, como condição para a celebração da parceria, que as 
organizações da sociedade civil possuam certificação ou titulação concedida 

pelo Poder Público, exceto quando a exigência decorrer de previsão na legis-
lação específica da política setorial.
Art. 18 - O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio ele-
trônico oficial dos órgãos ou entidades da administração pública na inter-
net, com antecedência mínima de 30 dias.
Art. 19. - Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recur-
sos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais 
e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, 
exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver 
a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilha-
mento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento 
público observará o disposto neste decreto.
Art. 20. - A administração pública poderá dispensar a realização do cha-
mamento público:
I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de parali-
sação de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até 180 
dias;
II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem 
pública ou ameaça à paz social;
III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas 
ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança;
IV - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, 
saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da 
sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva 
política.
Parágrafo único. Para fins de aplicação do inciso IV deste artigo, conside-
ram-se credenciadas as organizações da sociedade civil que atendam ao 
procedimento definido e instaurado pelo órgão gestor responsável pelos 
serviços de educação, saúde ou assistência social, independentemente de 
chamamento, com vistas a reunir documentação mínima exigida em legis-
lação para execução das atividades nas respectivas áreas.
Art. 21. - Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese 
de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 
em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas so-
mente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 
quando:
I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou 
compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que uti-
lizarão os recursos;
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 
civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 
entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 
inciso I do § 3º do artigo 12 da Lei Municipal n.º 4.320, de 17 de março de 
1964, observado o disposto no artigo 26 da Lei Complementar n.º 101, de 
4 de maio de 2000.
Art. 22. - Nas hipóteses dos artigos 20 e 21 deste decreto, a ausência de 
realização de chamamento público será justificada pela autoridade máxima 
do órgão ou entidade da administração pública responsável pelo ajuste.
§1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista neste 
Decreto, o extrato da justificativa previsto no caput deverá ser publicado, na 
mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da administração públi-
ca na internet e, eventualmente, a critério da autoridade máxima do órgão 
ou entidade da administração pública responsável pelo ajuste, também no 
meio oficial de publicidade da administração pública.
§2º Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de 5 dias 
a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pela autoridade 
máxima do órgão ou entidade da administração pública responsável pelo 
ajuste em até 5 dias da data do respectivo protocolo.
§3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que de-
clarou a dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e será 
imediatamente iniciado o procedimento para a realização do chamamento 
público, conforme o caso.
§4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o 
disposto no artigo 22, não afastam a aplicação dos demais dispositivos 
deste decreto.

SEÇÃO VII
DA COMISSÃO DE SELEÇÃO

Art. 23. - As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previa-
mente designada, por ato específico, a ser composta por no mínimo 3 ocu-
pantes de cargos efetivos no quadro permanente da administração pública.
§1º O chamamento público para seleção de parcerias executadas com 
recursos de fundos específicos, como o da criança e do adolescente, do 
idoso e de defesa de interesses difusos, entre outros, poderá ser realizada 
pelos respectivos conselhos gestores, conforme legislação específica, res-
peitadas as exigências da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014 
e deste decreto.
§2º Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos 
últimos 5 anos, tenha mantido relação jurídica ou na qualidade de associa-
do, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado com, ao menos, uma 
das entidades participantes do chamamento público.
§3º Configurado o impedimento previsto no § 2º, deverá ser imediatamente 
designado membro substituto a fim de viabilizar a realização ou continuida-
de do processo de seleção.
§4º A declaração de impedimento de membro da comissão de seleção não 
obsta a continuidade do processo de seleção e a celebração de parceria 
entre a organização da sociedade civil e a administração pública.

SEÇÃO VIII
DO PROCESSO DE SELEÇÃO

Art. 24. - A adequação da proposta aos objetivos específicos do programa 
ou ação em que se insere o tipo de parceria será requisito para participação 
da organização da sociedade civil no chamamento.
§1º O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do pro-
grama ou da ação em que se insere o objeto da parceria e, quando for 
o caso, ao valor de referência constante do chamamento constitui critério 
obrigatório de julgamento.
§2º Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a 
mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público.

§3º A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil 
à celebração da parceria.
Art. 25.  - Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
as propostas, a administração pública procederá à verificação dos docu-
mentos que comprovem o atendimento pela organização da sociedade 
civil selecionada dos requisitos previstos nos artigos 30 a 33 do presente 
decreto.
§1º Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não 
atender aos requisitos exigidos nos artigos 30 a 33 deste decreto, aquela 
imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a ce-
lebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada e assim 
sucessivamente.
§2º Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do § 1º 
aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que 
comprovem o atendimento aos requisitos previstos nos artigos 30 a 33 do 
presente decreto.

SEÇÃO IX
DA DIVULGAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 26. - A administração pública homologará e divulgará o resultado do 
julgamento em página do sítio eletrônico oficial previsto no artigo 18 deste 
decreto.
Art. 27. - A administração pública divulgará o resultado preliminar do pro-
cesso de seleção no seu sítio eletrônico oficial.
Art. 28. - As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso 
contra o resultado preliminar, no prazo de 5 dias, contado da publicação da 
decisão, à comissão que a proferiu.
§1º Os recursos que não forem reconsiderados pela comissão no prazo de 
5 dias, contados do recebimento, deverão ser encaminhados à autoridade 
competente para decisão final.
§2º No caso de seleção realizada por conselho gestor de fundo, a compe-
tência para decisão final do recurso deverá observar regulamento próprio 
do conselho.
§3º Concluída a apreciação do recurso e proferida a decisão, considerar-
-se-á exaurida a esfera administrativa.
Art. 29. - Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para in-
terposição de recurso, a administração pública deverá homologar e divulgar, 
no seu sítio eletrônico oficial, as decisões recursais proferidas e o resultado 
definitivo do processo de seleção.

CAPÍTULO III
 SEÇÃO I

DOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORA-
ÇÃO E 

DO TERMO DE FOMENTO
Art. 30. - Para celebrar as parcerias previstas neste decreto, as organiza-
ções da sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização 
interna que prevejam, expressamente:
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância 
pública e social;
II - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido 
seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha 
os requisitos deste decreto e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 
mesmo da entidade extinta;
III - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilida-
de e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
IV - possuir:
a) no mínimo um ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por 
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria 
ou de natureza semelhante;
c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional 
para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e 
o cumprimento das metas estabelecidas.
§1º Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o re-
quisito previsto no inciso I.
§2º Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e II as 
organizações religiosas.
§3º Para fins de atendimento do previsto na alínea “c” do inciso IV, não será neces-
sária a demonstração de capacidade instalada prévia.
Art. 31. - Para a celebração da parceria, a administração pública convocará 
a organização da sociedade civil selecionada para, no prazo de 15 dias, 
apresentar o seu plano de trabalho, que deverá conter, no mínimo, os se-
guintes elementos:
I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser de-
monstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas 
a serem atingidas;
II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a 
serem executados;
III - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das 
atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;
IV - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento 
das metas a eles atreladas; V - definição dos parâmetros a serem utilizados 
para a aferição do cumprimento das metas;
VI - os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso.

§1º A previsão de receitas e despesas de que trata o inciso III do caput 
deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade 
dos custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com 
outras parcerias da mesma natureza, tais como cotações, tabelas de pre-
ços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer 
outras fontes de informação disponíveis ao público.
§2º Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com 
as informações já apresentadas na proposta, observados os termos e as 
condições constantes no edital.
§3º Para fins do disposto no § 2º, a administração pública poderá solicitar 
a realização de ajustes no plano de trabalho, observados os termos e as 
condições da proposta e do edital.
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§4º O prazo para realização de ajustes no plano de trabalho será de 15 
dias, contado da data de recebimento da solicitação apresentada à organi-
zação da sociedade civil na forma do § 3º.
§5º A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da 
parceria.
Art. 32. - Além da apresentação do plano de trabalho, a organização da so-
ciedade civil selecionada, no prazo de que trata o caput do artigo 31 deste 
decreto, deverá apresentar os seguintes documentos:
I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as 
exigências previstas no artigo 30 do presente decreto;
II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil;
III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria 
ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, 1 ano de capacidade 
técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da adminis-
tração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organiza-
ções da sociedade civil;
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento 
realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;
d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade ci-
vil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, 
entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desen-
volvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria 
ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de 
ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, em-
presas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas 
públicas; ou
f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização 
da sociedade civil. 
IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União;
V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- CRF/FGTS; 
VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da socieda-
de civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio 
eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número 
de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles;
VIII - cópia de documento que comprove que a organização da sociedade 
civil funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou 
contrato de locação;
IX - declaração do representante legal da organização da sociedade civil com 
informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer 
das vedações previstas no artigo 38 do presente decreto, as quais deverão 
estar descritas no documento; e
X - declaração do representante legal da organização da sociedade civil 
sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organiza-
ção ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria.
§1º A capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil 
independe da capacidade já instalada, admitida a contratação de profis-
sionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços 
de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria.
§2º Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto 
dos incisos IV a VI do caput, as certidões positivas com efeito de negativas.
§3º As organizações da sociedade civil ficarão dispensadas de reapresen-
tar as certidões de que tratam os incisos IV a VI do caput que estiverem 
vencidas no momento da análise, desde que estejam disponíveis eletroni-
camente.
§4º A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus atos 
societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver.
Art. 33. - Além dos documentos relacionados no artigo 32, a organização da 
sociedade civil, por meio de seu representante legal, deverá apresentar, no 
prazo de que trata o caput do artigo 31, declaração de que:
I - não há, em seu quadro de dirigentes:
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública municipal; e
b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afini-
dade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a” deste 
inciso;
c) nenhum servidor ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau atuando como diretor, proprie-
tário, controlador ou integrante de conselho de empresa fornecedora ou 
que realiza qualquer modalidade de contrato com o Município.
II - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado pú-
blico, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de con-
fiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e 
na lei de diretrizes orçamentárias; e
III- não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública municipal;
b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração 
pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a adminis-
tração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os 
quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores.
Art. 34. - Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apre-
sentados nos termos dos artigos 32 e 33 ou quando as certidões referidas 

nos incisos IV a VI do caput do artigo 32 deste decreto estiverem com 
prazo de vigência expirado e novas certidões não estiverem disponíveis 
eletronicamente, a organização da sociedade civil será notificada para, no 
prazo de 15 dias, regularizar a documentação, sob pena de não celebração 
da parceria.
Art. 35. - A celebração e a formalização do termo de colaboração e do ter-
mo de fomento dependerão da adoção das seguintes providências pela 
administração pública:
I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas 
neste decreto;
II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria;
III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a ca-
pacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil foram 
avaliados e são compatíveis com o objeto;
IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos deste 
decreto;
V - emissão de parecer do setor técnico competente da secretaria ou enti-
dade, que deverá pronunciar- se, de forma expressa, a respeito:
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria 
adotada;
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, 
em mútua cooperação, da parceria;
c) da viabilidade de sua execução referente à compatibilidade entre os va-
lores apresentados no plano de trabalho e o valor de referência ou teto 
indicado no edital;
d) da verificação do cronograma de desembolso;
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para 
a fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que 
deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cum-
primento das metas e objetivos;
f) da designação do gestor da parceria e respectivo suplente;
g) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
VI - emissão de parecer jurídico por Procurador do Município que atue 
junto ao órgão ou entidade solicitante quanto aos aspectos da legalidade 
da parceria, contendo a análise do respectivo termo e a rubrica na minuta 
aprovada;
§1º O parecer jurídico não abrangerá a análise de conteúdo técnico de 
documentos do processo sendo condição de sua emissão a completa ins-
trução processual.
§2º O parecer jurídico individual em cada processo será dispensado quan-
do já houver parecer sobre minuta-padrão.
§3º Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebra-
ção de parceria, facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços 
cuja expressão monetária será obrigatoriamente identificada no termo de 
colaboração ou de fomento.
§4º Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou 
ser lotado em outro órgão ou entidade, a autoridade competente deverá 
designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obri-
gações do gestor, com as respectivas responsabilidades.
§5º Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e mate-
riais permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o 
bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar 
promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hi-
pótese de sua extinção.
§6º Será impedida de participar como gestor ou suplente da parceria ou como 
membro da comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 
5 anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das organizações 
da sociedade civil partícipes.
§7º Configurado o impedimento do §4º desta cláusula, deverá ser desig-
nado gestor ou suplente que possua qualificação técnica equivalente à do 
substituído.
§8º Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, respectiva-
mente, os incisos V e VI do caput concluam pela possibilidade de celebração 
da parceria com ressalvas, deverá o gestor sanar os aspectos ressalvados ou, 
mediante ato formal, exarado pela autoridade competente máxima do órgão ou 
entidade da administração pública, justificar a preservação desses aspectos 
ou sua exclusão.
Art. 36. - Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens 
remanescentes da parceria. 
Parágrafo único. Os bens remanescentes adquiridos com recursos trans-
feridos poderão, a critério da autoridade competente da administração 
pública, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem ne-
cessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o 
disposto no respectivo termo e na legislação vigente.
Art. 37. - O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de coope-
ração somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respecti-
vos extratos no meio oficial de publicidade do Município.

SEÇÃO II
DAS VEDAÇÕES

Art. 38. - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista 
neste decreto a organização da sociedade civil que:
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja auto-
rizada a funcionar no território nacional;
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada com a administração pública municipal;
III - que tenha em seu quadro de dirigentes qualquer das hipóteses previs-
tas no inciso I, do artigo 33, deste decreto;
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 
5 anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 
eventualmente imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com 
efeito suspensivo. 
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que 
durar a penalidade: 

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com 
o Município;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública;
c) a prevista no inciso II do artigo 55 deste decreto;
d) a prevista no inciso III do artigo 55 deste decreto.
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em de-
cisão irrecorrível, nos últimos 8 anos;
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejei-
tadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de car-
go em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do artigo 12 da Lei Federal n.º 
8.429, de 2 de junho de 1992.
§1º Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de 
novos recursos no âmbito de parcerias em execução, garantido o contra-
ditório, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem 
ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que 
precedida de expressa e fundamentada autorização do Prefeito Municipal 
no âmbito da administração direta ou do titular máximo da entidade da ad-
ministração indireta, sob pena de responsabilidade solidária.
§2º Em quaisquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimen-
to para celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano 
ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou 
seu dirigente.
§3º Os requisitos previstos nos incisos II a VII deste artigo deverão ser 
comprovados mediante declaração do dirigente da organização.
§4º Para os fins do disposto na alínea “a” do inciso IV e no §2º, não serão 
considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses 
pela administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, 
se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parce-
lamento.
§5º A vedação prevista no inciso III não se aplica à celebração de parcerias 
com entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas 
autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a mesma pessoa 
figure no termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de coo-
peração simultaneamente como dirigente e administrador público.
§6º Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos 
de direitos e de políticas públicas.
Art. 39. - É vedada a celebração de parcerias previstas neste decreto que 
tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delega-
ção das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de 
polícia ou de outras atividades exclusivas do Estado.

CAPÍTULO III
DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 40. - As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de 
colaboração, de termo de fomento, ou de acordo de cooperação, conforme o 
caso, que terá como cláusulas essenciais:
I - a descrição do objeto pactuado; 
II - as obrigações das partes;
III – quando for o caso, a dotação orçamentária da despesa;
IV - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no §3º do 
artigo 35 deste decreto; 
V - a vigência e as hipóteses de prorrogação;
VI - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e 
prazos;
VII - a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos 
humanos e tecnológicos que serão empregados na atividade ou, se for o 
caso, a indicação da participação de apoio técnico nos termos previstos no 
§ 1º do artigo 51 deste decreto;
VIII - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nes-
te decreto;
IX - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanes-
centes na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de 
sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com 
recursos repassados pela administração pública;
X - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou trans-
ferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, 
de modo a evitar sua descontinuidade;
XI - quando for o caso, a obrigação de a organização da sociedade civil 
manter e movimentar os recursos em conta bancária específica, observado 
o disposto no artigo 48 deste decreto;
XII - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle inter-
no e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documen-
tos e às informações relacionadas a termos de colaboração ou a termos de 
fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;
XIII - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer 
tempo, com as respectivas condições, sanções e delimitações claras de 
responsabilidades, além da estipulação de prazo mínimo de antecedência 
para a publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a 60 dias;
XIV - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução 
da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solu-
ção administrativa, com a participação de órgão encarregado de assesso-
ramento jurídico integrante da estrutura da administração pública;
XV - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo 
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive 
no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
XVI - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil 
pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de co-
laboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou 
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subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da 
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes 
sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua 
execução.
Parágrafo único. Constará como anexo do termo de colaboração, do 
termo de fomento ou do acordo de cooperação o plano de trabalho, 
que deles será parte integrante e indissociável.

SEÇÃO II
DAS DESPESAS

Art. 41. - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executa-
das nos termos deste decreto, sendo vedado:
I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;
II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos 
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na 
lei de diretrizes orçamentárias.
Art. 42. - Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vincu-
lados à parceria:
I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, 
inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a 
vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de 
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas resci-
sórias e demais encargos sociais e trabalhistas;
II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos ca-
sos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;
III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a pro-
porção em relação ao valor total da parceria;
IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à con-
secução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que 
necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.
§1º A inadimplência da administração pública não transfere à organização 
da sociedade civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vin-
culadas à parceria com recursos próprios.
§2º A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de 
atrasos na liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acar-
retar restrições à liberação de parcelas subsequentes.
§3º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização 
da sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista 
com o poder público.

SEÇÃO III
DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 43. - É responsabilidade do gestor atestar a possibilidade da liberação 
das parcelas dos recursos transferidos em estrita conformidade com o cro-
nograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, garantido 
o contraditório, nos quais ficarão retidas até o saneamento das improprie-
dades:
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela an-
teriormente recebida;
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações 
estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;
III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justi-
ficativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração 
pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
Parágrafo único. A prestação de contas das parcerias deverá obedecer às 
regras estabelecidas em normas específicas da administração pública.
Art. 44. - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, é obrigatória a pres-
tação de contas de acordo com as regras estabelecidas em normas espe-
cíficas da administração pública.
Art. 45. - A administração pública deverá viabilizar o acompanhamento pela 
internet dos processos de liberação de recursos referentes às parcerias 
celebradas nos termos deste Decreto.

SEÇÃO IV
DA MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS

Art. 46. - Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão deposi-
tados em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição 
financeira pública determinada pela administração pública.
Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no 
objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de 
contas exigidas para os recursos transferidos.
Art. 47. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 
da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras reali-
zadas, serão devolvidos à administração pública no prazo impror-
rogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada 
de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente.
Art. 48. - Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será 
realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do bene-
ficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
Parágrafo único. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito 
na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de ser-
viços.

SEÇÃO V
DAS ALTERAÇÕES

Art. 49. - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação 
da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a 
ser apresentada à administração pública em, no mínimo, 30 dias antes do 
término de sua vigência.
Parágrafo único.  A prorrogação de ofício da vigência do termo 
de colaboração ou de fomento deve ser feita pela administração 
pública, antes do seu término, quando ela der causa a atraso 
na liberação dos recursos, limitado ao exato período do atraso 
verificado.
Art. 50. - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração 
de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostilamento, con-
forme o caso, ao plano de trabalho original.

SEÇÃO VI
DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Art. 51. - A administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação 
do cumprimento do objeto da parceria.
§1º Para a implementação do disposto no caput, a administração pública 
poderá valer-se do apoio técnico de terceiros.
§2º Nas parcerias com vigência superior a 1 ano, a administração pública 
realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiá-
rios do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avalia-
ção da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem 
como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas.
§3º Para a implementação do disposto no § 2º, a administração pública 
poderá valer-se do apoio técnico de terceiros.
Art. 52. - O gestor de cada termo emitirá relatório técnico de monitoramento 
e avaliação da parceria celebrada mediante termo de colaboração ou ter-
mo de fomento e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação 
designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de 
apresentação da prestação de contas devida pela organização da socie-
dade civil.
§1º O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem pre-
juízo de outros elementos, deverá conter:
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do im-
pacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o 
período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano 
de trabalho;
III - valores efetivamente transferidos pela administração pública;
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados 
pela organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não 
for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respec-
tivo termo de colaboração ou de fomento;
V - análise das eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e exter-
no, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e 
das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
§2º No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, 
o monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respectivos conse-
lhos gestores, respeitadas as exigências deste decreto.
Art. 53. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos ór-
gãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada 
pelos conselhos de políticas públicas das áreas correspondentes.
Parágrafo único.  As parcerias de que trata este decreto estarão também 
sujeitas aos mecanismos de controle social previstos na legislação.

SEÇÃO VII
 DO GESTOR

Art. 54. - São obrigações do gestor:
I - acompanhar, monitorar e fiscalizar a execução da parceria;
II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que compro-
metam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de 
indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providên-
cias adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, 
levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o artigo 52 deste decreto;
IV - indicar a necessidade de disponibilização de materiais e equipamentos 
tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação;
V - agir de forma precipuamente preventiva, pautando-se, dentre outros, 
pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
proporcionalidade, razoabilidade, finalidade, motivação, eficiência e inte-
resse público, tendo as atribuições e responsabilidades definidas neste de-
creto, sem prejuízo de outras estabelecidas em normas específicas.
§1º Todas as parcerias devem ser precedidas de indicação do gestor e de 
seu suplente, com suas respectivas matrículas, pela autoridade competente 
da administração pública, mediante ciência expressa.
§2º Nas hipóteses em que se exija conhecimento especializado, poderá ser 
indicado, pela autoridade competente um agente público com experiência 
técnica em relação ao objeto da parceria envolvida para que  auxilie  o  
gestor  no  desempenho  de  algumas  das  suas  atribuições,  sempre,  sob  
sua responsabilidade.
§ 3º O gestor e o agente público indicado na forma do parágrafo anterior 
serão responsabilizados funcionalmente no caso de não cumprimento de 
suas atribuições, assegurados, em todos os casos, o contraditório e a am-
pla defesa.

CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

Art. 55. - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho 
e com as normas deste Decreto e da legislação específica, a administração 
pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da socie-
dade civil parceira as seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e im-
pedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 2 anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas 
de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.
§1º As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência dos 
Secretários Municipais ou do titular máximo nas entidades da administra-
ção indireta, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 10 dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após 2 anos de aplicação da penalidade.
§2º Prescreve em 5 anos, contados a partir da data da apresentação da 
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração re-

lacionada à execução da parceria.
§3º A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo vol-
tado à apuração da infração.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 56.  - Os convênios e instrumentos congêneres existentes na data de 
entrada em vigor do presente Decreto permanecerão regidos pela legisla-
ção em vigor ao tempo de sua celebração, sem prejuízo da aplicação sub-
sidiária da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e deste decreto, 
naquilo em que for cabível, desde que em benefício do alcance do objeto 
da parceria.
§1º Os convênios e instrumentos congêneres de que trata o caput poderão 
ser prorrogados de ofício em caso de atraso na liberação dos recursos por 
parte da administração pública, hipótese em que a prorrogação correspon-
derá ao período equivalente ao atraso e será regida pela legislação em 
vigor ao tempo da celebração da parceria.
§2º Nos termos do § 2º do artigo 83 da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de 
julho de 2014, os convênios e instrumentos congêneres prorrogáveis por 
período superior ao inicialmente estabelecido serão, no prazo de  1 ano, 
contado da data de entrada em vigor da referida Lei, alternativamente:
I - substituídos por termo de fomento, de colaboração ou por acordo de 
cooperação, para adaptação ao disposto na referida lei e neste decreto, no 
caso de decisão da autoridade competente pela continuidade da parceria; 
ou
II - rescindidos, justificada e unilateralmente, pela autoridade competente 
da administração pública, com notificação à organização da sociedade civil 
parceria para as providências necessárias.
§3º A administração pública poderá firmar termos aditivos de convênios e 
instrumentos congêneres prorrogáveis por período igual ou inferior ao ini-
cialmente estabelecido, observada a legislação vigente ao tempo da sua 
celebração original e a aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 13.019, de 
31 de julho de 2014.
§4º Para a substituição de que trata o inciso I do § 2º, a organização da 
sociedade civil deverá apresentar os documentos previstos nos artigos 32 
e 33 deste decreto, para fins de cumprimento dos artigos 33, 34 e 39 da Lei 
Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014.
§5º A prestação de contas das parcerias substituídas na forma do inciso I 
do § 2º observará o disposto na Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 
2014, e neste decreto.
Art. 57. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste decreto, excluir-
-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os 
dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
Parágrafo único.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo 
em dia de expediente no órgão ou na entidade.
Art. 58. - A celebração dos ajustes de que tratam o presente decreto deve-
rão ser precedidos de cadastro do interessado nos termos do Decreto n° 
4880 de 30 de junho de 2017 que instituiu o Cadastro Municipal das Entida-
des sem fins lucrativos parceiras do terceiro setor – CEPTS. 
Art. 59. - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 06 de julho de 2017.
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DECRETO Nº4.888, DE 05 DE JULHO DE 2017
“Disciplina a utilização de veículos oficiais da Estância Turística de Avaré 

na forma que especifica”.

O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ, ESTA-
DO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições legais que lhe foram conferi-
das pelo artigo 61, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Avaré, 
Considerando a necessidade de disciplinar e regulamentar os procedimen-
tos de uso, guarda e conservação da frota de veículos do Poder Executivo 
Municipal, fortalecendo os mecanismos de controle interno e a política dis-
ciplinar dos condutores;
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam estabelecidas as normas de gerenciamento, uso e controle da 
frota de veículos oficiais, no âmbito do Poder Executivo Municipal, em confor-
midade com o disposto no presente Decreto.
Parágrafo único. São considerados oficiais os veículos de propriedade da 
Estância Turística de Avaré utilizados exclusivamente em serviço público, 
bem como os locados e/ou à disposição do município por força contratual 
ou convênios.
Art. 2º. Os veículos oficiais somente poderão ser conduzidos por servidor 
municipal devidamente habilitado, ocupante ou não do emprego de Moto-
rista, designado a partir de instruções da Secretaria Municipal de Adminis-
tração.
Art. 3º. Os Secretários Municipais são responsáveis pelo gerenciamento da frota 
de veículos de sua respectiva pasta, cabendo aos mesmos:
I - receber e analisar as solicitações para utilização de veículos;
II - expedir autorização, para a utilização dos veículos;
III - promover a fiscalização e controle da guarda dos veículos;
IV - manter sob sua guarda, de forma sempre utilizada, planilha contendo 
o registro, características gerais e outras informações dos veículos de sua 
pasta;
V - organizar e manter atualizados os controles de abastecimento dos ve-
ículos, definindo cota mensal de consumo, com o intuito de acompanhar e 
controlar os gastos com combustível;
VI - tomar as providências necessárias para que os veículos satisfaçam as 
condições técnicas e os requisitos legais.
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Art. 4º. Os veículos oficiais são destinados ao uso dos Secretários e ser-
vidores municipais desta Prefeitura, cuja utilização deverá ser precedida 
de solicitação e o devido registro em planilhas ou através de sistema in-
formatizado.
§1°. A utilização de veículos oficiais para realização de viagens fora do mu-
nicípio de Avaré, deverá ser precedida de solicitação com 24 (vinte e qua-
tro) horas de antecedência, sendo que em todos os casos as solicitações e 
registros deverão conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:
I - dia, horário, local da saída e condutor;
II - destino;
III - finalidade da viagem ou saída, com menção objetiva da missão institu-
cional ou da finalidade pública a ser atendida com a mesma, mencionando, 
entre outros detalhamentos que o caso exigir, o assunto, nome e cargo da 
pessoa com quem irá tratar;
IV - menção aos documentos com que pretende comprovar a finalidade 
pública da viagem ou razões que evidenciem a impossibilidade de fazê-lo 
por meios documentais.
§2º. Não sendo caso de indeferimento imediato, o Secretário Municipal retor-
nará, por meio de comunicação interna, a solicitação de maiores esclarecimen-
tos do interessado pelo uso do veículo oficial. 
§3º. Retornando o expediente, o Secretário Municipal deferirá ou indeferirá 
a solicitação, declinando, por escrito e motivadamente, sua decisão.
§4º. O deferimento da solicitação não isentará o solicitante de prestar maio-
res esclarecimentos após a realização da viagem, a critério do Secretário 
Municipal responsável, sempre por ato administrativo escrito e motivado.
Art. 5º. Eventual ausência do Secretário titular da pasta respectiva não obs-
tará a regular utilização dos veículos, devendo, neste caso, a solicitação ser 
submetida ao Secretário Municipal da Administração e na ausência deste ao 
Secretário Municipal de Governo.
Art. 6º. Para os fins deste Decreto, consideram-se documentos quaisquer mate-
riais capazes de subsidiar a análise e decisão do Secretário Municipal de Adminis-
tração, tais como cartas, convites, e-mails, fotografias, protocolos, declarações de 
presença, entre outros.
Art. 7º. Compete ao condutor do veículo oficial:
I - atentar-se para que a utilização do veículo seja feita sempre segundo 
suas características técnicas e boas condições mecânicas e de conserva-
ção, atentando para requisitos como verificação diária dos níveis de óleo, 
água, condições dos pneus, documentação e prazos das manutenções 
de rotina/revisões para resguardar a garantia dos veículos, procedendo a 
comunicação de qualquer irregularidade ao superior imediato para provi-
dências, inclusive a solicitação de peças e materiais quando se tratar de 
veículos locados, cuja manutenção seja de responsabilidade da locadora;
II - dirigir o veículo de acordo com as normas e regras previstas na legislação 
de trânsito, comunicando ao responsável pelo controle de frotas de sua res-
pectiva Secretaria, todas as ocorrências que vierem a ser verificadas, inclusive 
infrações de trânsito cometidas, cujos encargos decorrentes, tanto de natureza 
financeira como legais, incluindo a interposição de recursos se assim os julgar 
cabíveis;
III - apresentar à autoridade policial competente a documentação própria e 
a do veículo, sempre que solicitado;
IV - solicitar, em caso de acidentes ou colisões, o comparecimento da auto-
ridade de trânsito ou da perícia, se necessário para lavrar o correspondente 
Boletim de Ocorrência;
V - não permitir o fumo e o consumo de álcool ou de drogas no interior 
dos veículos, recorrendo às autoridades policiais competentes, caso ne-
cessário;
VI - estacionar os veículos apenas em locais permitidos e que não compro-
metam a imagem do Município; 
VII - não ingerir bebida alcoólica quando estiver em serviço;
VIII - manter o veículo limpo internamente e externamente; 
IX - revistar minuciosamente o interior do veículo ao término do deslocamento 
a fim de verificar a existência de documentos e/ou objetos esquecidos pelos 
usuários, encaminhando-os ao responsável; 
X - estacionar, para embarque e/ou desembarque do(s) usuário(s), no 
acostamento ou próximo à guia da calçada; 
XI - nunca estacionar em fila dupla, visando a não atrapalhar o fluxo de veícu-
los e a não expor o usuário e o patrimônio público a riscos; 
XII - prestar socorro às vítimas de acidentes, sempre que solicitado ou 
quando presenciar o fato, procurando obter comprovante da autoridade 
policial a fim de atestar seu desvio de itinerário;
XIII - não permitir a entrada, no veículo, de pessoas estranhas às atividades 
a que se destina o deslocamento sem prévia autorização superior;
XIV - zelar pela economia de combustível; 
XV - utilizar o veículo para uso exclusivo em serviço, no interesse do órgão 
ao qual pertença, sob pena de responsabilidade;
XVI - não entregar a outrem a direção do veículo sob sua responsabilidade, 
exceto em casos excepcionais devidamente justificados;
XVII - o preenchimento do relatório SEMANAL DE VIAGENS, conforme 
modelo constante do ANEXO II deste Decreto, indicando:
a) marca/modelo e placa do veículo;
b) quilometragem inicial e final do veículo;
c) data, destino, horário de saída e de chegada;
d) nome do servidor solicitante e a Secretaria na qual se encontra lotado.
Parágrafo único. O condutor do veículo oficial responderá administrativa-
mente pelas faltas que porventura venha a praticar e ficará sujeito ao res-
sarcimento aos cofres públicos e terceiros pelos prejuízos causados em 
virtude de negligência, imperícia ou imprudência.
Art. 8º. No cumprimento dos deveres de que trata este decreto, os órgãos ad-
ministrativos da Prefeitura deverão zelar pela devida celeridade e eficiência 
dos procedimentos, comunicando, incontinente, à Secretaria Municipal de Ad-
ministração qualquer irregularidade.
Art. 9°. Constatada, posteriormente, irregularidade na prestação de contas 
das despesas da viagem, serão, em expediente administrativo, liquidados 
os prejuízos sofridos pelos cofres públicos, comunicando o interessado 
para que proceda o ressarcimento, sob pena das medidas cabíveis.

Art. 10. Ao final do expediente, bem como nos dias e horários em que não hou-
ver a utilização dos veículos, os mesmos deverão permanecer recolhidos nos 
estacionamentos do Centro Administrativo e Garagens oficiais do município, 
de onde sairão somente com a autorização do Secretário responsável pela 
respectiva secretaria.
§1º. As chaves dos veículos ficarão guardadas em quadro próprio, localiza-
do nos locais de que trata o caput deste artigo.
§2º. Excetuam-se do previsto no caput deste artigo os veículos utilizados 
pelo Departamento de Bombeiros, Defesa Civil e Guarda Municipal, os 
quais permanecerão recolhidos em suas sedes, bem como os caminhões, 
ônibus, micro-ônibus e ambulâncias, que permanecerão recolhidos na Ga-
ragem Municipal.
Art. 11. A manutenção dos veículos será realizada na Garagem Municipal, 
ou através de empresas contratadas na forma da lei.
Art. 12. Além das proibições previstas nas normas de trânsito, é proibido:
I - usar o veículo oficial sem a devida autorização da Secretaria Municipal 
respectiva;
II - guardar o veículo oficial em garagem residencial;
III - usar o veículo, sob qualquer pretexto, para fins particulares;
IV - usar o veículo para deslocar-se, em horário de almoço, até a residência;
V - usar o veículo para transporte individual da repartição pública à resi-
dência e vice-versa.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o 
infrator às sanções previstas na legislação competente, incluindo aquela 
de natureza disciplinar.
Art. 13. A Secretaria Municipal de Administração e os gestores da frota ex-
pedirão circular informando o teor do presente Decreto, os quais deverão 
levar ao conhecimento dos seus respectivos funcionários, inclusive expe-
dir regulamentos complementares no âmbito das secretarias mediante ato 
próprio.
Art. 14. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 06 de julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
Prefeito

Redigido e lavrado pela Assessoria Jurídica. Publicado no Paço Municipal, 
mediante afixação no local de costume, na data supra.

ANA MÁRCIA CALIJURI
Supervisora da Secretaria 

ANEXO I
SOLICITAÇÃO PARA USO DE VEÍCULO

Pelo presente solicito o uso de veículo da frota dessa Prefeitura Mu-
nicipal para o dia ___de_________de 20__, a partir das_____horas, 
com saída do(a) ___________________________, cujo destino é 
___________________________, para tratar de assuntos referentes à __
_________________________________.
Declaro estar ciente de que as informações ora prestadas não me isentam 
do oferecimento de maiores esclarecimentos e documentos após a reali-
zação da viagem.
 
Prefeitura da Estância Turística de Avaré
 
em___ de __________ de 20___.
 
Horário da solicitação: _______________.

_____________________________________ 
Nome e assinatura do servidor solicitante

_____________________________________ 
Assinatura do superior hierárquico 

ou do Secretário Municipal

ANEXO II
 

RELATÓRIO SEMANAL DE VIAGEM

_______________________________ 
Nome e assinatura do Motorista 

ou funcionário condutor do veículo

Decreto nº 4.890, de 06 de julho de 2017
(Dispõe sobre reorganização do Conselho de Alimentação 

Escolar - CAE)

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE, Prefeito da Estância 
Turística de Avaré, usando de suas atribuições que são conferi-
das por lei, 
DECRETA:
Artigo 1º – Fica organizado na forma abaixo, o Conselho de Alimen-
tação Escolar- CAE, nos termos da Lei Federal nº 11.947 de 16 de 
junho de 2009, e Lei Municipal nº 1.208 de 1º de julho de 2009:
REPRESENTANTES DO EXECUTIVO MUNICIPAL
TITULAR: ANA MÁRCIA CALIJURI
SUPLENTE: KATIA REGINA PERUZIN
REPRESENTANTES DOS DOCENTES, DISCENTES E TRABA-
LHADORES DA EDUCAÇÃO
TITULAR: FÁBIO HENRIQUE FRANCO SERODIO
SUPLENTE: VICENTE PAULO MIRANDA
TITULAR: LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA
SUPLENTE: CRISTIANE HENRIQUE MATHEUS CASTANHEIRA
REPRESENTANTES DOS PAIS DE ALUNOS
TITULAR: ANTONIA BENETIDA DE PAULA
SUPLENTE: JACQUELINE RIBEIRO TEODORO
TITULAR : MARIA AUXILIADORA DA SILVA
SUPLENTE: PATRICIA CARDOSO DE LIMA 
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA
TITULAR: ALEXANDRA DE OLIVEIRA SILVA
SUPLENTE: ALEXANDRA LOPES D. SOUZA ROCHA
TITULAR : HERMES RODRIGUES PEREIRA
SUPLENTE: MARIA CRISTINA PEREIRA
Artigo 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 06 de julho de 2017

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
PREFEITO

Avisos de Editais
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 117/17 – PROCESSO Nº. 285/17

EXCLUSIVO PARA ME, EPP, MEI.
Objeto: Aquisição de material para manutenção da Piscina Mu-
nicipal.
Recebimento das Propostas: 24 de agosto de 2.017 das 10 horas 
até 05 de setembro de 2.017 às 08 horas.
Abertura das Propostas: 05 de setembro de 2.017 das 08h30 min 
às 09h30 min.
Início da Sessão: 05 de setembro de 2017  às 10h30 min.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes nº 1.169, Fone/
Fax 14) 3711-2500 – Ramal 233 – www.bllcompras.org.br – Pre-
feitura da Estância Turística de Avaré, 07 de julho de 2017 – Olga 
Mitiko Hata – Pregoeira.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 118/17 – PROCESSO Nº. 286/17
EXCLUSIVA PARA EMPRESAS DO TIPO ME, EPP, MEI

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de medica-
mentos e material descartável (Agulha de insulina) para atender 
os pacientes cadastrados de mandado judicial 
Recebimento das Propostas: 02 de Agosto de 2.017 das 10 horas 
até 14 de Agosto de 2.017 às 08 horas.
Abertura das Propostas: 14 de Agosto de 2.017 das 08h30min às 
09h30min.
Início da Sessão: 14 de Agosto de 2.017 às 10h30min.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169, 
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – www.bllcompras.org.br 
– Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 06 de  Julho de 2.017 
– Andréia de Fátima Fragoso – Pregoeira. 

LICITAÇÃO
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 119/17 – PROCESSO Nº. 287/17
EXCLUSIVA PARA EMPRESAS DO TIPO ME, EPP, MEI

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de anestési-
cos para atender as necessidades da Saúde Bucal
Recebimento das Propostas: 09 de Agosto de 2.017 das 10 horas 
até 21 de Agosto de 2.017 às 08 horas.
Abertura das Propostas: 21 de Agosto de 2.017 das 08h30min às 09h30min.
Início da Sessão: 21 Agosto de 2.017 às 10h30min.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169, 
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – www.bllcompras.org.br 
– Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 06 de  Julho de 2017 
– Andréia de Fátima Fragoso – Pregoeira. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 120/17 – PROCESSO Nº. 288/17
EXCLUSIVA PARA EMPRESAS DO TIPO ME, EPP, MEI

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de autoclave 
para atender as necessidades da Saúde Bucal
Recebimento das Propostas: 24 de Agosto de 2.017 das 10 horas 
até 05 de Setembro de 2.017 às 08 horas.
Abertura das Propostas: 05 de Setembro de 2.017 das 08h30min às 09h30min.
Início da Sessão: 05 de Setembro de 2.017 às 10h30min.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169, 
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – www.bllcompras.org.br 
– Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 06 de  Julho de 2017 
– Andréia de Fátima Fragoso – Pregoeira.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 121/17 – PROCESSO Nº. 290/17
Objeto: Registro de Preços para contratação futura de empresa 
para prestação de serviços de agenciamento de publicação em 
Jornal de Grande Circulação.
Recebimento das Propostas: 10 de julho de 2.017 das 08 horas 
até 19 de julho de 2.017 às 08h00.
Abertura das Propostas: 19 de julho de 2.017 das 08h30 min às 
09h30 min.
Início da Sessão: 19 de julho de 2017  às 10h00.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes nº 1.169, Fone/
Fax 14) 3711-2500 – Ramal 233 – www.bllcompras.org.br – Pre-
feitura da Estância Turística de Avaré, 07 de julho de 2017 – Olga 
Mitiko Hata – Pregoeira.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 103/17 – PROCESSO Nº. 283/17
Objeto: Aquisição de ambulâncias simples remoção para a Secre-
taria Municipal de Saúde
Data de Encerramento: 24 de julho de 2.017 das 14h30min às 15 
horas, Dep. Licitação.
Data de abertura: 24 de julho de 2.017 às 15 horas.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169, 
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – www.avare.sp.gov.br/
home – Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 05 de julho de 
2.017 – Crislaine Aparecida Santos – Pregoeira.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 104/17 – PROCESSO Nº. 284/17
COM COTA RESERVADA PARA ME/EPP/MEI

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição futura de pães 
tipo hot dog para diversas Secretarias
Data de Encerramento: 25 de julho de 2.017 das 09h30min às 10 
horas, Dep. Licitação.
Data de abertura: 25 de julho de 2.017 às 10 horas.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169, 
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – www.avare.sp.gov.br/
home – Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 06 de julho de 
2.017 – Crislaine Aparecida Santos – Pregoeira.

II REPETIÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 067/17
PROCESSO Nº. 189/17

Objeto: Aquisição de 01 veículo para a Vigilância Epidemiológica
Data de Encerramento: 25 de julho de 2.017 das 14h30min às 15 
horas, Dep. Licitação.
Data de abertura: 25 de julho de 2.017 às 15 horas.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169, 
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – www.avare.sp.gov.br/
home – Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 07 de julho de 
2.017 – Crislaine Aparecida Santos – Pregoeira.

II REPETIÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 077/17
PROCESSO Nº. 206/17

Objeto: Contratação de empresa para serviços de gráfica – aqui-
sição de bloco de controle de tráfego para a Educação
Data de Encerramento: 24 de julho de 2.017 das 09h30min às 10 
horas, Dep. Licitação.
Data de abertura: 24 de julho de 2.017 às 10 horas.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169, 
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – www.avare.sp.gov.br/
home – Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 05 de julho de 
2.017 – Crislaine Aparecida Santos – Pregoeira.

II REPETIÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 078/17
PROCESSO Nº. 207/17

Objeto: Registro de preços para eventual contratação futura de 
empresa para realização de exames de baciloscopia de koch
Data de Encerramento: 20 de julho de 2.017 das 14h30min às 15 
horas, Dep. Licitação.
Data de abertura: 20 de julho de 2.017 às 15 horas.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169, 
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – www.avare.sp.gov.br/
home – Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 05 de julho de 
2.017 – Crislaine Aparecida Santos – Pregoeira.

II REPETIÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 079/17
PROCESSO Nº. 210/17

Objeto: Aquisição de pedras tipo mosaico para serem usados nas 
calçadas e praças públicas
Data de Encerramento: 20 de julho de 2.017 das 09h30min às 10 
horas, Dep. Licitação.
Data de abertura: 20 de julho de 2.017 às 10 horas.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169, 
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – www.avare.sp.gov.br/
home – Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 05 de julho de 
2.017 – Crislaine Aparecida Santos – Pregoeira.

TERMO DE REVOGAÇÃO
Fica REVOGADO o item 07 do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 083/17 
– Processo nº. 219/17, objetivando aquisição de eletrodomésticos 
para atender as Secretarias de Esportes e Saúde, conforme precei-
tua o artigo 49, primeira parte da Lei 8.666/93 c/c a Súmula 473 do 
Supremo Tribunal Federal - Revogado em: 03/07/17 – Roslindo Wil-
son Machado – Secretário Municipal de Saúde.

Ficam REVOGADOS os lotes 01, 02, 04, 05, 06, 08, 12, 13, 14, 15, 
16, 17, 18, 19, 23, 24 e 25 do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 098/17 – 
Processo nº. 238/17, objetivando Registro de Preços para eventual 
aquisição de materiais elétricos para manutenção de prédios públi-
cos, conforme preceitua o artigo 49, primeira parte da Lei 8.666/93 
c/c a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - Revogado em: 
03/07/17 – Joselyr Benedito Costa Silvestre – Prefeito Municipal.

Fica REVOGADA a licitação na modalidade PREGÃO PRESEN-
CIAL Nº. 096/17 – PROCESSO nº. 269/17, objetivando a contra-
tação de profissional médico para o CEREST, conforme preceitua 
o artigo 49, primeira parte da Lei 8.666/93 c/c a Súmula 473 do 
Supremo Tribunal Federal- Revogada em: 07/07/2017 – Roslindo 
Wilson Machado – Secretário Municipal de Saúde.

ADJUDICAÇÃO
Pregão Presencial nº.072/17 – Processo nº. 197/17

Fica adjudicado a Pessoa Física SEBASTIÃO PEDRO FILHO, 
com valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), objetivando a 
contratação de serviços de massagista desportivo para atender 
as equipes do SEME – adjudicado em: 06/06/2017.

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO
Roslindo Wilson Machado – Secretario Municipal de Saúde da Es-
tância Turística de Avaré, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo Decreto n° 4.813/17 e conforme o 
disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02 HO-
MOLOGA a empresa AVAREMED DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS EIRELI – EPP, no valor global de R$ 2.791,08 (Dois mil, 
setecentos e noventa e um reais e oito centavos), responsável pelo 
registro de preço para eventual fornecimento de medicamentos para 
atender mandado judicial, conforme solicitação da Secretaria Munici-
pal de Saúde, referente ao Pregão Eletrônico n° 074/17 – Processo 
n°181/17. Homologado em: 23/06/2.017.

Roslindo Wilson Machado – Secretário Municipal de Saúde da 
Estância Turística de Avaré, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 4.813/17, disposto no artigo 43, VI da 
Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02 HOMOLOGA a Empresa CO-
MERCIAL MANHANI LTDA - ME, objetivando aquisição de micro-
-ondas e cadeiras para o SAMU, relativa ao Pregão Eletrônico 
nº. 081/17 – Processo nº. 202/17 - Homologado em: 21/06/2017.

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL
Leonardo Pires Rípoli – Secretário Municipal de Esportes da 
Estância Turística de Avaré, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 4.813/17, conforme o disposto no ar-
tigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02 HOMOLOGA a 
Pessoa Física SEBASTIÃO PEDRO FILHO, referente prestação 
de serviços de massagista desportivo para atender as equipes do 
SEME, relativa ao Pregão Presencial nº. 072/17 – Processo nº. 
197/17 - Homologado em: 09/06/2017.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA
Dispensa nº. 048/17 – Processo nº. 280/17
Fica ratificada a Dispensa de Licitação a empresa PATRÍCIA 
SUELI CRIVARI LOPES EPP, com valor total de R$ 7.500,00 
(Sete mil, quinhentos reais), objetivando o fornecimento colcho-
netes de solteiro para delegação da SEME Avaré onde represen-
tarão o Município no 61º Jogos Regionais na cidade de Sorocaba/
SP, com fulcro no artigo 24 da Lei Federal 8.666/93. Prefeitura da 
Estância Turística de Avaré, 06 de julho de 2.017 – Leonardo Pi-
res Rípoli – Secretário Municipal de Esportes e Lazer da Estância 
Turística de Avaré.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO 
PREGÃO ELETRÔNICO

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 074/17 – Processo n° 181/17
Órgão Gerenciador: Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Detentora: AVAREMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
EIRELI – EPP
Valor global: R$ 2.791,08 (Dois mil, setecentos e noventa e um 
reais e oito centavos
Objeto: Registro de preço para eventual fornecimento de medica-
mentos para atender mandado judicial, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde 
Data da Assinatura da Ata de Registro de Preços: 23/06/2.017

EXTRATO DE CONTRATO DE DISPENSA
Modalidade: Dispensa nº. 048/17 – Processo nº. 280/17
Contratante: Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Contratada: PATRÍCIA SUELI CRIVARI LOPES EPP
Objeto: Fornecimento colchonetes de solteiro para delegação da 
SEME Avaré onde representarão o Município no 61º Jogos Regio-
nais na cidade de Sorocaba/SP
Valor Global: R$ 7.500,00 (Sete mil, quinhentos reais)
Data da Assinatura do Contrato: 06/07/2.017

EXTRATO CONTRATO DE PREGÃO ELETRÔNICO
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 081/17 – Processo nº. 202/17
Contratante: Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Contratada: COMERCIAL MANHANI LTDA – ME.
Valor Global: R$ 4.823,00 (quatro mil, oitocentos e vinte e três reais).
Objeto: Aquisição de micro-ondas e cadeiras para o SAMU.
Data da Assinatura do Contrato: 21/06/2017

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO PRESENCIAL
Modalidade: Pregão Presencial nº. 072/17 – Processo nº. 197/17
Contratante: Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Contratada: SEBASTIÃO PEDRO FILHO
Objeto: Contratação de empresa ou pessoa física para a presta-
ção de serviços de massagista desportivo para atender as equi-
pes do SEME
Valor Global: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
Data da Assinatura do Contrato: 09/06/2017

TERMO DE PRORROGAÇÃO
Fica PRORROGADO o contrato na modalidade PREGÃO PRESEN-
CIAL Nº 096/13 – Processo nº. 283/13, (Contrato n° 257/13), que faz 
entre si a Prefeitura da Estância Turística de Avaré e a empresa EDI-
TORA VIEIRA AIRES LTDA, objetivando o fornecimento de materiais 
para a emissão do “Semanário Oficial da Estância Turística de Avaré, 
com prorrogação até 30 de dezembro de 2.017, com valor global 
de R$ 75.563,87 (Setenta e cinco mil, quinhentos e sessenta e três 
reais e oitenta e sete centavos). Josená Bijolada Araújo – Secretário 
Municipal da Comunicação da Estância Turística de Avaré.

Fica PRORROGADO o contrato na modalidade CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº 007/14 – Processo nº. 235/14, (Contrato nº 308/14), que 
faz entre si a Prefeitura da Estância Turística de Avaré e a empresa FX-
-ENGE PAVIMENTAÇÃO E OBRAS LTDA, objetivando o fornecimento 
de mão de obra, serviços, máquinas e equipamentos para execução de 
guias, sarjetas, pavimentação asfáltica em CBUQ e drenagem em diver-
sas ruas do Bairro Paraíso, com prorrogação do prazo até 29 de agosto 
de 2017 – Alexandre Leal Nigro – Secretário Municipal de Planejamento 
e Transportes da Estância Turística de Avaré.

Fica PRORROGADO o contrato na modalidade TOMADA DE PRE-
ÇOS Nº 019/15 – Processo nº. 258/15, (Contrato n° 314/15), que faz 
entre si a Prefeitura da Estância Turística de Avaré e a empresa EURO 
CONSTRUTORA LTDA, objetivando a Execução de construção da 
Quadra Escolar coberta com Vestiário da EMEB “Profª Norma Lílian Pe-
reira”, com fornecimento de mão de obra, materiais, máquinas e equipa-
mentos, com prazo da execução do serviço até 14 de julho de 2.017 e o 
prazo da vigência contratual até 30 de agosto de 2.017. Joselyr Benedito 
Costa Silvestre – Prefeito da Estância Turística de Avaré.
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TERMO DE RERRATIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°073/17 – PROCESSO N°180/17

Analisando os autos, nesta data, foram verificadas divergências 
quanto as publicações da Homologação do processo supracitado, 
no Semanário Oficial da Estância Turística de Avaré publicado em 
14/06/2017 e na Imprensa Oficial do Estado de São Paulo publi-
cado em 15/06/2017, deverão ser rerratificados.
ONDE SE LIA
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 
JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE, Prefeito da Estância 
Turística de Avaré, Estado de São Paulo (...)
AGORA SE LEIA
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 
ROSLINDO WILSON MACHADO, Secretario Municipal da Saúde 
da Estância Turística de Avaré, Estado de São Paulo (…)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 053/14 – PROCESSO Nº 154/14
Analisando os autos, nesta data, foram verificadas divergências 
quanto às Publicações do Termo de Prorrogação, no Semanário 
Oficial da Estância Turística de Avaré publicado em 01/07/2017 
e na Imprensa Oficial do Estado de São Paulo publicado em 
01/07/2017, deverão ser rerratificados.
Onde se lia:
Fica PRORROGADO o contrato na modalidade PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 053/14 – Processo nº. 150/14, (Contrato nº 190/14) 
(...)
Agora se leia:
Fica PRORROGADO o contrato na modalidade PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 053/14 – Processo nº. 154/14, (Contrato nº 190/14) 
(...)

RETIRE GRATUITAMENTE O
SEMANÁRIO OFICIAL DA

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ
NO PAÇO MUNICIPAL, 

CENTRO ADMINISTRATIVO 
E NAS BANCAS.
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SECRETARIA DE OBRAS

RELAÇÃO DE PROJETOS APROVADOS
De 19 de junho 06  de julho

Nº PROC. NOME ENDEREÇO INSCR. CADASTRAL PROJETO
1 152/16 MARCELO HILARIO Rua Octacilio Nunes Duarte, 527 I.051.002.000 Construção

2 157/17 ADERVAL ROMÃO DA MOTTA Rua Joselyr Jacob da Rocha, 253 4.728.002.000 Construção

3 106/17 SERGIO A DE SOUZA Travessa 29, Quadra 29, Lote 11 N 029.011.000 Construção

4 149/17 HELCIO R MELO DE SOUZA Rua Jacy Coutinho, 176 I.013.015.000 Regularização

5 013/17 LUIZ HENRIQUE C JORGE Rua Domingos Cassetari, 95 I.062.013.000 Construção

6 122/17 MARIA CAROLINA MELO Rua Jose de Araujo Lutti, 231 5.402.028.000 Construção

7 014/17 APARECIDO S BREZER Rua Marina Landi, 40 I.064.004.000 Construção

8 119/17 DAYANE FLAVIA DA CRUZ Rua Raul O Delgado, 214 5.230.014.000 Regul/Const.

9 147/17 LOREDI DOS SANTOS FARIAS Rua Major Olavo Melcher, 101 5.295.016.000 Construção

10 153/17 CÉLIA APARECIDA CORREA MORAIS Rua Maximina Brizola, 91 4.330.035.000 Construção

11 143/17 RICHARD BRUNO FURTADO Rua Clovis G Guerra, 131 I.057.019.000 Construção

12 087/17 LUIZ CARLOS GREGÓRIO Rua 24, Lote 13, Quadra 56 G.074.013.000 Construção

13 160/17 JOSÉ SÉRGIO PEDRO DA SILVA Rua Alfredo José Alves, 1050 3.291.018.000 Construção

14 109/17 ROBERTO APARECIDO MOREIRA Rua Antonio R Porto, 486 I.051.024.000 Regularização

15 124/17 PAULO CESAR ALVES Rua Presidente Prudente, 286 R.008.010.000 Construção

16 165/17 JOAQUIM DE OLIVEIRA Rua 55, Quadra 77, Lote 29 0.077.029.000 Construção

17 162/17 RONALDO SIANI Rua 21, Quadra 38, Lote 17 0.038.017.000 Construção

18 168/17 VERA LUCIA B DOS SANTOS Rua Antonio R Porto, 506 I.051.022.000 Construção

19 137/17 PAULO FERNANDO FELICIANO MOTTA Rua Victor Ramos Fernandes, 140 4.408.001.000 Construção

20 123/17 ISMAEL DOVADONI Rua Lucio Quartucci, 65 4.582.033.000 Construção

Avaré, 06 de julho de 2017

Arq. Urb. Paulo Estevan Katz Vizeu      Eng. Civil Fabiano Peres Ramos

RELAÇÃO DE PROJETOS C/ COMUNIQUE-SE 
De 19 de junho  a  06  de julho

Nº PROC. PROPRIETÁRIO ENDEREÇO INSCR. CADASTRAL PROJETO
1 375/16 Osmar Francisco Rua João Teles de Menezes, 260 2.113.022.000 Regularização

2 189/16 Erik Henriques Rua Marcelo Mariano de Almeida, 158 5.367.002.000 Construção

3 151/17 Ana Cristina N. Santos Rua Major Olavo Melchor Menezes, 78 5.296.012.000 Construção

4 146/17 Wagner Candido Coelho Rua 5, Quadra 15, Lote 38 P.015.038.000 Construção

5 156/17 Lucia Campanha Morgado Av. Salim A Curiati, 1007 3.177.017.000 Regularização

6 155/17 Roberto Minoro Hirata Rua Miguel Kiyoshi Hirata, 65 5.354.018.000 Regularização

7 154/17 Alvaro Tinto Rua Acre, 2279 3.067.008.000 Regularização

8 148/17 Ubiraci Victor Rua Antonieta Paulucci 656 4.368.116.000 Construção

9 144/17 Regina M P Bertali Rua Minas Gerais, 190 2.106..009.000 Const/Regul

10 137/17 Paulo F F Motta Rua Victor Ramos Fernandes, 140 4.406.001.000 Construção

11 028/17 Vera R D Macedo Rua Genaro M Dias, 92 5.156.003.000 Construção

12 093/17 Claudio D Júnior Rua Miguel Pizza, 119 4.721.003.000 Construção

13 159/17 C. Silva e A Silva EP Alameda Manacás, 50 4.630.002.000 Construção

14 158/17 Hugo Tamassia Neto Rua Munique, 36 4.253.009.000 Construção

15 166/17 Ilésio Dias Monteiro Rua Columba, 129 F.034.013.000 Construção

16 161/17 Carlos Aparecido Fernandes Pavan Rua Araruana, 363 B.078.008.000 Construção

17 164/17 Ana de Fatima Ferreira Rua Mateus Sugizaki, 85 5.366.020.000 Regularização

18 002/17 Fabiana Rotelli Queiroz Rua Mateus Sugizaki, 235 5.367.025.000 Construção

Avaré, 06 de julho de 2017

Arq. Urb. Paulo Estevan Katz Vizeu      Eng. Civil Fabiano Peres Ramos
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Promovido pela Prefeitura por meio da 
Secretaria da Cultura, entre os dias 7 e 9 de 
Julho  será realizado o 25º Arraiá Nhô Musa, 
a partir das 19 h, na Praça Prefeito Romeu 
Bretas. 

Estandes foram montados para que a po-

CULTURA

25º Arraiá Nhô Musa acontece 
neste fim de semana

pulação possa aproveitar as comidas típicas da 
festa e produtos que estarão a venda em bar-
racas de entidades assistenciais do município 
além de outras atrações como danças folclóri-
cas, homenagens, músicas e memoriais progra-
mados durante o arraiá.

 Shows - Na sexta 7, atração foi a dupla Edson 
e Milson, premiada em festivais de música raiz. 
Neste sábado, 8, o palco será dividido entre o can-
tor Du Vieira e os Irmãos Rodrigues. No Domingo, 
9, a festa  será encerrada com o show do cantor 
Rodrigo Montenegro. A entrada é gratuita.

Colocado em funcionamento desde o início do 
ano, o Triturador de Resíduos  Sólidos da Cons-
trução Civil – TRSCC, da Prefeitura de Avaré, tem 
auxiliado a manutenção de estradas rurais do mu-
nícipio. Sob a coordenação da Secretaria do Meio 
Ambiente, o  triturador já opera com cerca de 
70% da sua capacidade. 

Na área, previamente licenciada para ope-
ração, resíduos de construção civil oriundos de 
obras particulares e públicas são depositados e 
separados, através de uma triagem, e , depois, são 
processados pelo equipamento.

Único em toda a região, o triturador exerce pa-
pel fundamental dentro da estrutura de manuten-
ção da Prefeitura. Não apenas estradas rurais são 
atendidas com o cascalho produzido pela má-
quina, trechos urbanos, não asfaltados,  quando 
necessário, freqüentemente são reparados com o 
material produzido pela estrutura que ficou anos 
desativada.

MEIO AMBIENTE

Resíduos processados pelo Triturador de Entulhos da 
Prefeitura auxiliam na manutenção de estradas rurais


